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Registro de preços para eventual 
contratação de empresa especializada 
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ESTAbO bO PARANÁ 

lim 

órgão reguisitan? Secretaria de Administração e Finanças 
N° req_uerimento: 085/2017 
Data: 22 DE SETEMBRO DE 2017  

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de scanner para os veículos da frota municipal, 

em atendimento às Secretarias Municipais, conforme especificações descritas abaixo: 

Unidade 
de 	Qtde 

Item 	Descrição 	Medida 4 Estimada 

Scanner (diagnóstico veicular) para 
1 	veículos leves (gasolina/álcool) 	Unidade 	30 

1 	Scanner (diagnóstico veicular) para 
veículos pesados (micro-ônibus, ônibus 	 10 

2 	e caminhão) 	 Unidade  

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de scanner veicular, que atenda veículos leves, de 
médio e de grande porte, se faz necessária uma vez que a simples análise feita por um profissional mecânico ou da 
área elétrica veicular, pode não ser suficiente para identificação do problema nos veículos, de modo que o aparelho 
scanner permite uma identificação mais precisa e eficaz do problema a ser solucionado, evitando assim desperdício 
de tempo na identificação e correção dos problemas, bem como reduzindo os gastos em oficinas mecânicas ou auto 
elétrica, as quais cobram por hora técnica. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 

10.001.08.244.0016.2026.3390391999, 	 03.001.04.122.0003.2004.3390391999, 

07.002.20.606.0011.2013.3390391999, 	 06.001.23.691.0010.2011.3390391999, 

08.001.12.361.0012.2014.3390391999, 	 09.001.13.392.0014.2023.3390391999, 

09.002.27.812.0015.2024.3390391999, 	 02.001.04.122.0002.2003.3390391999 	 e 

04.001.04.121.0004.2007.3390391999. 

Rua Amazonas, 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Recursos(X) Pr6rios 	( 	 ) 
Federais 	

( 	
)Estaduais 

Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou Horários: Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: execução do serviço/obra: 
Os 	serviços 	objeto 	deste 	Pregão 
deverão ser realizados na sede da 

08:00 as 12:00 
13:00 as 17:00 

máximo 02 (dias) ou de imediato quando 
comprovado a emergência 

CONTRATANTE (Município de Piên), 
podendo ser realizados diretamente 
nas 	oficinas 	contratadas 	pelo 
Município  

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
José Vieira dos Santos 

ristiano Quadros 
José Mário Bueno de Oliveira 
Priscila Aparecida Guinta 
Ivan Bueno Franco 
João do Rocio Martins 
Douglas Lietz 
Simon Schneider  

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado 

peloçpp1 de Licitações e Compras. 

puando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

E FINANÇAS 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo no 

Data 2E 

Responsável: 

2 
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Órgão reguisitan€t 	Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

N°  requerimento: 030/2017  
Data: 22 DE SETEMBRO DE 2017 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tamanhos, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de scanner para os veículos da frota municipal, 

conforme especificações descritas abaixo: 

Unidade 
de 	Qtde 

Item 	Descrição 	 Medida 	Estimada 

Scanner (diagnóstico veicular) para 
1 	máquinas rodoviárias  	Unidade 	08 

Scanner (diagnóstico veicular) para 
veículos pesados (micro-ônibus, ônibus 	 10 

2 	e caminhão) 	 Unidade  - 

Descrever a justificativa/ motivação (apresentar as razões de Interesse público que justificam a 
compra/contratação pretendida, apontando explicitamente a finalidade pública a ser alcançada com a 
licitação): 
OBS: Caso a licitação seja para atendimento de alguém em específico (Ex: determinado paciente) e/ou tenha 
particularidades a serem atendidas descrever detalhadamente na justificativa. 

A contratação de empresa especializada na prestação de serviços de scanner veicular, que atenda veículos leves, de 
médio e de grande porte, se faz necessária uma vez que a simples análise feita por um profissional mecânico ou da 
área elétrica veicular, pode não ser suficiente para identificação do problema nos veículos, de modo que o aparelho 
scanner permite uma identificação mais precisa e eficaz do problema a ser solucionado, evitando assim desperdício 
de tempo na identificação e correção dos problemas, bem como reduzindo os gastos em oficinas mecânicas ou auto 
elétrica, as quais cobram por hora técnica. 

Compra /Contratação é para atendimento de ordem judicial? 	
( 	 ) 

Sim 	(X 
) 

Não 
Em caso afirmativo descrever qual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	
( ) 

Sim 	(X) Não 
Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 

05.001. 15.452.0005.2009.3390391999 

Recursos (X) Próprios 	
( 	 ) 

Federais 	
( 	

)Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e  anexar a esta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Local de entrega/ prestação ou 
execução do serviço/obra: 

Horários: 	 Prazo 	para 	entrega/ prestação 	ou 
execução do serviço/obra: 

Os 	serviços 	objeto 	deste 	Pregão 08:00 as 12:00 	 Máximo 02 (dias) ou de imediato quando 

1 
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ESTADO DO PARANÁ 

deverão ser realizos na sede da 13:00 as 17:00 comprovado a emergência 
CONTRATANTE (Município de Piên), 
podendo ser realizados diretamente 
nas 	oficinas 	contratadas 	pelo 
Município  

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 
Elan Gabriel Forteski  

Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim 	CX) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N° do contrato/ata de registro de preços vigente: 
c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços: 
d) OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibilizado 

pelo Depto. de Licitações e Compras. 

OBSERVAÇÕES: 
Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesmas 
junto à essa requisição. 

ALDO PSCHEIDT 
SECRETARIO DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo no 

Data 

Responsável: 

2 

Rua Amazonas, 373—Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 
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Item 

o 

Qt# 	
AUTO ELETRICA CLEMENTE 

78.712.130/0001-44 

CLEMENTE 	 R: FRANCISCO ARY CLAUDINO, 1309, CENTRO 

MANDIRITUBA- PARANA 

ORÇAMENTO 

Quanti 
Unidade 

dade 
Descrição de Preço Unitário Preço Total 

stima 
 

Estima 

da 

Scanner veículos 

1 leves Unidade 30 R$ 80,00 

(gasolina/alcool) R$ 2.400,00 

Scanner veículos 

2 médio porte (diesel) 
Unidade 15 R$ 100,00 

R$ 1.500,00 

Scanner veículos 

pesados (micro 

ônibus, ônibus e 
Unidade 20 R$ 140,00 

caminhão) R$ 2.800,00 

o 



Orçamento 

Assunto: Orçamento 	 097 
De: Cristiane Carneiro <crisfonsecacarneiro@hotmail.com > 
Data: 27/09/2017 14:48 

Para: Patricia Aparecida Trojanovski <patricia@pien.pr.gov.br > 

Boa tarde segue os valores das taxas para passar Scaner 

Linha Leve ( carro, caminhonetes ) -R$ 80,00 

Linha Pesada ( Caminhões e micros ) - R$ 220,00 

Att 

Cris 

e 

e 

1 de 1 
27/09/2017 15:32 



scanner 

nu: 
Assunto: scanner 

De: Vendas <vendas@ beckereferrei ra.com > 

Data: 27/09/2017 08:35 

Para: Patricia Aparecida Trojanovski cpatriciapien.pr.gov.br > 

Anexos: 

scan ner.xtsx 

fl 

o 

1de 1 	 27/09/2017 08:56 



NOME DA EMPRESA BECKER E FERREIRA 

	 [litI] 
CNPJ: 
	

1-58 

DATA: 

Item Descrição 

Unidade 
de 
Medida 

Quantidade 
Estimada 

Preço 
Unitário 

1 Scanner veículos leves (gasolina/alcool) Unidade 30 R$ 	70,00 

2 Scanner veículos médio porte (diesefl r', Unidade 15 R$ 	100,00 

3 

Scanner veiculos pesados (micro onibu 
ônibus e caminhão) Unidade 20 R$ 	120,00 

4 Scanner máquinas rodoviárias Unidade 10 R$ 	1.500,00 

e 

e 



Resposta cotaçao de preços 

910 
Assunto: Resposta cotaçao de preços 

De: valdir taborda ribas <vtrautoservice@hotmail.com.br > 

Data: 28/09/2017 15:24 

Para: patricia - <patricia@pien.pr.gov.br > 

Boa tarde Patricia, 

Sou o Valdir da Auto Service 

voce pediu uma cotaçao de preço de scaner 

segue valores conforme solicitado 

30 scaner veiculas leve (gasolina/alcool) 80,00 unitário 

15 scaner veiculas medias (diesel) 80,00 unitário 

20 scaner veiculas pesados - não fazemos 

o
10 scaner maquinas rodoviarias - não fazemos 

Quando precizar alguma cotaçao pode solicitar direto neste endereço de imail que vem direto pra 

mim, sou eu quem faço as cotaçoes. 

veiculas pesados e maquinas rodoviarias não temos equipamento para scaner 

grato 

o 

1 1de 1 	 28/09/2017 15:33 
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Informações gerais: 
1) O pedido da(s) Secretaria(s) requisitante(s), refere-se, no presente caso, à compra, contratação de 

obra ou serviço: 
sem divisão de itens 

(x) por item ou total até R$ 80.000,00 

por item ou objeto com cota(s) reservada(s) 

com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

impossibilidade de licitação exclusiva (itens acima de R$ 80.000,00) 

impossibilidade de licitação com cota 25% (itens não divisíveis). 

2) Existe no cadastro de fornecedores, ou demonstrado nos autos do processo, a existência de, no 

mínimo, 03 (três) fornecedores competitivos enquadrados no regime de ME ou EPP, instalados no 

Município de Piên ou na região? 

(X ) sim 

( )não 

3) Há no processo, demonstração quanto a não vantajosidade para a Administração Pública ou 

prejuízo para o conjunto ou complexo no caso de promover a licitação diferenciada: 

( 	)sim 

( x  ) não 

Informações gerais no caso de obras ou serviços, inclusive de engenharia: 
4) Há no objeto a ser licitado, conforme projeto básico ou termo de referência, previsão de licitação 

com compromisso de subcontratação? 
sim, qual percentual:  

( )não 

(x) não se aplica 

Sendo a resposta positiva, justificar quanto à inexistência de prejuízo para o conjunto ou complexo do 
objeto em sua vantajosidade: 

Informação final e conclusiva: 

5) Diante das informações prestadas e documentos juntados ao processo, recomenda-se a licitação 
diferenciada? 

( x  ) sim 
( )não 

6) Sendo a resposta positiva, justificar de que modo: 

(x ) licitação destinada à participação exclusiva de ME, EPP ou MEl 

licitação com cota reservada 
licitação com exigência de subcontratação de ME, EPP ou MEl 

Patricia Aparecidà -'írojanovski 

Presidente da Comissão de Licitações (Decreto n° 003/2017) 
Pregoeiro (Decreto n° 004/2017) 

Piên/PR, .2Jí±Lj2o17 
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Departamento de Licitações e Compras 

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 
DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretarias Municipais. 

2. Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de scanner para os veículos da frota municipal. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 18.500,00 

4. Dotação Orçamentária: 

Dotação Cod . Reduzido 
ID 

USO 
Gru 
po 

Font 
e 

10.001.08.244.0016.2026.3390391999. Contas: 2710  
03.001.04.122.0003.2004.3390391999. Contas: 550  
07.002.20.606.0011.2013.3390391999. Contas: 1450  
06.001.23.691.0010.2011.3390391999. Contas: 1230  
08.001.12.361.0012.2014.3390391999. Contas: 1670 
09.001.13.392.0014.2023.3390391999 

09.002.27.812.0015.2024.3390391999.  

e 
Contas: 2310 e 2460 

02.001.04.122.0002.2003.3390391999 Contas: 350 
11.001. 

11.001.10.301.0018.2020-3390391999 

10.301.0018.2031.3390391999, 

11.001.10.304.0018.2033-3390391999.  

e Contas: 3240, 3080 E 3340 

05.001.15.452.0005.2009.3390391999 Contas: 1000 
04.001.04.121.0004.2007.3390391999. Contas: 790 

(X) Há Dotação Orçamentária 	(.X) Há Saldo Orçamentário 
Não há Saldo Orçamentário 	( ) Não há Dotação Orçamentária 

Obs: 

»;4/tt/ 	
í/c»i/tvi/cv 

.SJZPNPY DOJVIAS  IMENTOMIORINE 
Contador'- øepartameyó de Finanças, Receitas e Contabilidade 

S. Recursos Financeiros: 
Há recursos financeiros 
Não há recursos financeiros 

Condições de Pagamento: 	

/ 

CRISTIANO ADROS 

SeCretárijde 	 çio e Fina ças 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	,j lan. r.ov.br , Plên. Estado do Paraná 
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/ 	Departamento de Udt.açSes e Compras 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

X) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observância aos 
ditames legais. 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 

Obs: 	 L 

LIVURECK 
Prefeito Municipal 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Convite 
(/) Pregão Presencial 

Pregão Eletrônico 
Tomada de Preços 

8. Considerações: 

Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de scanner para os veículos da frota municipal, para as 
Secretarias Municipais, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na 
forma Presencial, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como serviço de natureza 
comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e qualidade, 
por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 
10.520/02, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclusão mais célere do processo, 
além de promover considerável economia na fase negociação através de lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que se trata de 
serviços que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever-se 
imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado. 

Encaminha-se à Assessoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequação da 
escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumento convocatório e da 
respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento do art. 38 da Lei n° 
8.666/93. 

PA TRICIA 4ráèeróA  TROJANOVSKI 
Presidente da Comissão P'è'rmanente de Licitações 

Pregoeira 

Rua Amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	vL ien. r. ov.br , Pién Estado do Paraná 
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Edição 184 	
ÔRGAO OFICIAL DO MIJNICIPIO DE PIÈN 

o 

o 

TOMADA DE PREÇOS N°005/2011 

PROCESSO N°181/2011 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-

são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 

00212011, torna público que fará realizar ás 9:30 horas do 

dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-

pal, situada na Praça do Expedicionário, 104— Centro, Pién/ 

PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 

DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 

para contratação de empresa especializada em execução 

de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 

para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 

máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 

com prazo de execução de 12 (doze) meses. 

O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 

2011. As empresas interessadas em pariicipar da licitação 

devem entrar em contato com o Departamento de Licitações 

e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-

tas, para cadastro. 

Pién/PR, 13 de outubro de 2011 

CRI STIANO QUADROS 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N°008/2010 
PROCESSO N° 25712010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 

atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 

estatuídos pela Lei Federal n° 8.666/93, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8-666/93; 

Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 

Considerando que o prazo para apresentação de contradi-

tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3 0  do art. 49 da Lei n° 8.666193, 

não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PÚBLICO 

A REVOCAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto 6 a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

M2, com base no art. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 

o item 26.1 do edital. 

Piên/PR, lO de outubro de 2011. 

GILBERTO BRANCA 

Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENT4 O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO ART 15 
DA LEI A'° 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Piên, Estado 

do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 

do disposto no art. IS da Lei n°8.666, de 21 de junho de 

1993, e no art. II da Lei n°10.520, de 17 de julho de 2002, 

DECRETA: 

Art. 1° As contratações de serviços e a aquisição de bens, 

quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 

âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 

de economia mista e demais entidades controladas, direta 

ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 

neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 

as seguintes definições: 

-Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-

dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 

de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 

obrigacional, com característica de compromisso para futura 

contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-

forme as disposições contidas tio instrumento convocatório 

e propostas apresentadas; 

III - órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração 

Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-

mentos do certame para registro de preços e gerenciarnento 

da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 

IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 

procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 

1 
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de Preços. 

Art. 2° Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes 

hipóteses: 

1 - quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações freqüentes; 

II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários á Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-

tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 

contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 

caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3 0  A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 

preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 

e 10.520, dcl 7 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-

tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 

de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 

- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz os órgãos e entidades para participarem do 

registro de preços; 

II - consolidar todas as informações relativas à estimativa 

individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 

respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 

requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-

sual para a realização do procedimento licitatõrio pertinente, 

inclusive a documentação das justificativas nos casos em que 

a restrição à competição for admissivel pela lei; 

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 
identificação dos valores a serem licitados; 

V - confirmar junto aos órgãos participantes a sua concor-
dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 
quantitativos e projeto básico; 

VI - realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 

atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en- 

caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 

VII - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento ás necessidades daAdministraçào, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais te-

negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-

dades por descumpriniento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-

tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-

denar, com os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 30 0 órgão participante do registro de preços será respon-

sável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 

gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n° 8.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 

ri - manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-

mento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 

inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluido o 

procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 

8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 

indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 

as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 

Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-

mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 

à sua utilização; 

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 

demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em 

coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
cláusulas contratuais; e 

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-
cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-
lecidas em edital, firmadas na Ata de Registro de Prcços, as 

divergências relativas à entrega, as caracteristicas e origem 

dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 

para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400  prazo de validade da Ata de Registro de Preço não 

poderá ser superiora um ano, computadas neste as eventuais ii 

.1 
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prorrogações. 

§ 1° Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 

conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 20  É admitida a prorrogação da vigência da Ata, nos termos 

do art. 57, § 40 , da Lei n°8.666, de1993,   quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. 5°AAdministração, quando da aquisição de bens ou con-

tratação de serviços, poderá subdividira quantidade total do 

item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-

mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

especifica de cada órgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 

a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 

padronização. 

Art. 6°Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços 

deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 
quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 

proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 
serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-

renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 

objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 

valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições. 

Art. 8° A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-

ministração que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador da Ata, para que este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 2° Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentenien-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 3°As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 9° O edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 

- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 

usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que a Administração se dispõe 

a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-

mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 

no caso de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 

de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 

deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - o prazo de validade do registro de preço; 

VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 

de serviços; e 

]X - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 

das condições estabelecidas. 

§ 1° 0 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 
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a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 

de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. II. A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regitro de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8.666, de 1993. 

Art. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
n°8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores. 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 
1 - convocar o fornecedorvisando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido; e 

III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-
tunidade de negociação. 

§ 3 0  Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

- liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 
e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento; e 

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgào gerenciador 

deverá procederá revogação da Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 50  O Detentor da Ma de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado da Ata de Registro 

de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar esse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando: 

- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

II - não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 
III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 1° O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 2'0 fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Art. IS. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n° 00312006. 

PiênIPR, 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEI APARECIDA PIECKOCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N°155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Público. 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 

da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 
matéria, considerando ainda  disposto no artigo 37. inciso 
III da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 
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4 Art. 5° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LS'VINO TUREC'K 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°00312017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA A COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÃO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O Prefeito Municipal de Piõn, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe o art. 51 da Lei n° 8.666/93, 

DECRETA: 

Art. 1° Ficam nomeados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a Comissão Permanente de licitação, a qual terá a função 
de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes, no período de 

01 dejaneiroa3l de dezembro de 2017: 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 

constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

N°me RC 01°F 
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Art. 3° Fica delegado á Pregoeira a atribuição de assinar todos os 

editais de Pregão elaborados pelo Município. 

Art. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
apoio a realizar os procedimentos liciiatõrios sob a modalidade Pregão 
nos processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 

interesse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Públicos 

do Município de Pién — PtENPREV. 

Art. 2" Fica delegado ao Presidente da Comissão Pennanente de 

Licitação ou, na sua falta, à Secretária, a atribuição de assinar todos os 
editais elaborados pelo Município. 

Art. 3° Fica autorizada a Comissão Permanente de Licitação a realizar 
todos os procedimentos relativos ás licitações e ao eadastramento de 

licitantes de interesse do Instituto de Previdência Social dos 
Servidores Públicos do Municipio de Piên PIENPREV. 

Art. 4°  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Piên/PR, 02 de janeiro de 2017. 

LIVINO TURECK 
*refeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

('RJSTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código Identiflcador:OFFD5 1 BA 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

DECRETO N°004/2017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

CRISTIANO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por: 
Donglas Lietz 

Código Identificador:B49E820 1 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N°00112017, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 

NOMEIA CRISTIANO QUADROS PARA 

EXERCER o cargo de provimento em comissão de 
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO E 
FINANÇAS. 

O Prefeito Municipal de Piõn, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais. considerando o disposto na Lei Municipal 

1.151/2013, de 30dejaneirode 2013. 

DECRE'[A: 

Are. 1" Fica nomeado o senhor Cristiano Quadros, portador da 
cédula de identidade civil RG Ti" 8.485.032-2/PR, para exercer o cargo 
de provimento em comissão de Secretário de Administração e 
Finanças, a contar desta data. 

Are. 2° Este Decreto entra em vigor nesta data. 

Are. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário. 

Piên/PR. 02 de janeiro de 2017. 

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX, da Lei Orgânica 

Municipal, e de acordo com o que dispõe os arts. 8° a lO do Decreto 
Municipal n° 002/2006, 
DECRE'l'A: 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Douglas Lictz 

Código Identiflcador:027EECOB 

Art. 	1° 	Fica 	designada 	PATRÍCIA 	APARECIDA 
TROJANOVSKI, ocupante do cargo de provimento em comissão de 

Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RG n° 

SECRE'IARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO N'005120117, DE 02 DE JANEIRO DE 2017. 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12412017 

PROCESSO N° 205512017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E 

EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei 

Complementar no 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação 

• de serviços de scanner para os veículos da frota municipal, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 123/2006 

(alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 

Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO 

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 11 de outubro de 2017, às 14h00. 

o 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, situada na Rua 

Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 29 de setembro a 11 de outubro de 2017, no 

Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 28 de setembro de 2017. 

PATRICIA APARECIJANOVSKI 

PREGOEIRA 
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2. OBJETO DO PREGÃO 

3. TIPO DO PREGÃO 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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20. ADJUDICAÇÃO 

21. HOMOLOGAÇÃO 
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25. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
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31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 
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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL N° 124/ 2017 

PROCESSO N° 205512017 

1. PREÂMBULO: 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de 

PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais n° 

8.666/1993 e n° 10.520/2002, na Lei Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), 

Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, do tipo MENOR PREÇO, POR ITEM. 

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo Decreto 

n° 004/2017. 

1.3. O PREGÃO será realizado no dia 11 de outubro de 2017, com início às 14:00 horas, na Rua 

Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR, quando deverão ser apresentados, no início, os documentos para 

credenciamento, a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE (conforme ANEXO II), a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de 

habilitação (conforme anexo V), e os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de 

habilitação (envelope 02), seguindo-se em ato contínuo seu processamento. 

2. OBJETO DO PREGÃO: 

2.1. O objeto deste PREGÃO é o Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de scanner para os veículos da frota municipal, conforme especificações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

[SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 
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Dotações: 10.001.08.244.0016.2026.3390391999. 

Contas: 2710 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390391999. 

Contas: 550 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 07.002.20.606.0011.2013.3390391999. 

Contas: 1450 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Dotações: 06.001.23.691.0010.2011.3390391999. 

a Contas: 1230 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014.3390391999. 

Contas: 1670 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.001.13.392.0014.2023.3390391999 e 09.002.27.812.0015.2024.3390391999. 

Contas: 2310 e 2460 

SECRETARIA DE GOVERNO 

Dotações: 02.001.04.122.0002.2003.3390391999 

Contas: 350 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 	11.001.10.301.0018.2031.3390391999, 	11.001.10.301.0018.2020-3390391999 	e 

11.001.10.304.0018.2033-3390391999. 

Contas: 3240, 3080 E 3340 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390391999 

Contas: 1000 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

Dotações: 04.001.04.121.0004.2007.3390391999. 

Contas: 790 

S. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE 

PEQUENO PORTE): 

5.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 123/2006, alterada pela Lei 
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Complementar 147/2014 e do art. 34, § 10, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada 

pelo Decreto Municipal n° 176/2016), a presente licitação é destinada à exclusiva participação de 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, que sejam do ramo 

pertinente ao objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, 

estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS. 

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem os 

requisitos do art. 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das 

situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30 

• 5.2.1. Conforme o inciso 1 do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se microempresa, 

aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e 

sessenta mil reais). 

5.2.2. Conforme o inciso II do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa de 

pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

5.2.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica de 

empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira receita bruta 

anual de até R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). 

5.3. Para fins de comprovação da condição de Nlicroempresa ou Empresas de Pequeno Porte no 

• credenciamento, assim definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 30  da Lei 

Complementar n° 123/2006, as licitantes deverão apresentar declaração de enquadramento como 

Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO II). 

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam 

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou 

de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo 
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ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (quando for o 

caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de 

licitar ou contratar com o Município de Piên, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 

Administração Pública ou ainda, daqueles que estejam impedidos de licitar e contratar com o Poder Público; 

q) Não será ainda admitida a participacão daqueles que apresentem débitos junto a Fazenda 

Municipal de Piên/PR. 

S.S. Para fins de verificacão de atendimento às alíneas "f" e "ci" do item 5.4, após o credenciamento dos 

• interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem 

como através do site www.ceis.gov.br  e junto ao Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal. 

5.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR e se 

tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., sagrando-se 

vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de 

Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da Lei Complementar n° 

123/2006. 

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02): 

6.1. Os envelopes, respectivamente PROPOSTA DE PREÇOS (Envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (Envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um 

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres: 

SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12412017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS 

DATAS ........./........../2017 

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE) 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12412017 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

LI  
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ENVELOPE N° 02 - HABILITAÇÃO 

DATA: ......... / .......... /2017 

6.2. Os documentos constantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PRECOS deverão ser apresentados em 

01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso 

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e 

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se, 

neste caso, a Procuração. 

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá 

o também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3. 

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS. 

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE N° 02) e os documentos para credenciamento poderão ser 

apresentados por cópias simples, ou por cópias autenticadas por cartório competente, ou por meio de 

publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet. 

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original à 

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE N° 02 e do credenciamento para devida autenticação. 

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não poderá 

integrar o envelope. 

o 
6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão, sempre que 

necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA. 

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no 

momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os 

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada caso não porte a 

comprovação da informação de que se trata. 

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão 

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor 

público juramentado. 
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6.4. Os licitantes que não possam se fazer presentes na sessão de abertura dos envelopes de habilitação e 

de proposta de preços, poderão enviar seus envelopes via correios ou transportadoras, devendo garantir que 

os mesmos cheguem até o Departamento de Licitações e Compras até a data marcada para a abertura dos 

envelopes. 

6.4.1. Endereço para envio dos envelopes: Rua Amazonas, n° 373, Centro, CEP 83860-000, Piên/PR, 

aos cuidados de Sra. Patricia Aparecida Trojanovski - Departamento de Licitações e Compras. 

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE N° 01): 

• 7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá: 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico 

(e-mail), se houver, para contato; 

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas 

no ANEXO 1; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra 

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por ITEM; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no 

cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário e total por ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, 

com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à data da apresentação da proposta, sem 

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores 

unitários e totais, serão considerados os primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento 

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, deslocamentos, alimentação, tributos 

de qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc., garantindo-se este durante toda a vigência da Ata 

de Registro De Preços, exceto quanto aos preços nas hipóteses de desequilíbrio econômico-financeiro 

previsto na legislação incidental. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração expressa de 

que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 2006 (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta, no entanto é necessária para que a proponente 

possa ter direito aos benefícios destinados às Mes/E1 3P5/MEI5 na fase de julgamento das propostas); 

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo 
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admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada ITEM. 

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE N° 02): 

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes ao ramo do objeto do PREGÃO são os seguintes 

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital): 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento já 

tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação); 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

. SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange 

inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, 

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e 

suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que 

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site 	da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

http.//www8,receita.f,7zend,7.qovbr/SfmplesNacfona//Ap/fcacoes/A TBHE/ConsultaOptantes.app/Consu 
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LtaLQocao.a5  x, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração 

prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

8.1.1 A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 8.1 implica no reconhecimento de não se 

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 30,  da Lei Complementar n° 

123/06. 

o 8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Pién, pertinente 

ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os documentos 

elencados nos subitens 8. 1, "a' "b"e"c' 

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL com 

prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do mesmo junto 

a documentação contemplada no subitem 8.2. 

8.2.2. A regularização da documentação aludida no item 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na própria 

sessão, cuja certidão/documento utilizada para a finalidade deverá observar as previsões contidas nos 

subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2 e 6.3.1.3. 

o 8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1 letra "a" durante o credenciamento dispensará a sua 

apresentação no envelope n° 02. 

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante. 

8.4. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para empresa 

que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação deverá 

referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

8.5. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios, 
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deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do 

• direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do 

contrato, ou revogar a licitação. 

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo 

de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de 

abertura dos envelopes dos documentos de habilitação. 

8.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL: 

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da 

Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, n° 373, Centro, durante o expediente normal do 

órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento 

dos documentos e dos ENVELOPES N° 01 E N° 02. 

9.2. 	O aviso do 	EDITAL será 	publicado 	no 	Diário Oficial 	do 	Município, 	no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.pienptgpv.br . 

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificado no 

subitem 9.1. 

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3 poderá ser levada a efeito também através do e-mail 

pMricia©nien.or.gov.br . 
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10.ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

10.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação 

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o 

prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1 pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à 

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 

• 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e-maflptricia@pien.pr.gov.br  

ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais correspondentes deverão ser 

entregues no prazo indicado também no subitem 10.1. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 

da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, 

dando-se ciência às demais licitantes. 

11.PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

iii. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao 

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis 

anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes 

do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do e-

mml oatricia©oiejjpç.Qov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais 

deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1. 

11.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos 

autos do PREGÃO. 
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11.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma 

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

12. CREDENCIAMENTO: 

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão 

estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL, o representante da proponente entregará a PREGOEIRA 

documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece o item 6.3. e 

subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade. 

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, 

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, 

formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir verbalmente de formular lances ou 

ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor 

recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de 

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão e atas de registro de preços, 

prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao 

certame, podendo para tanto utilizar o modelo constante do ANEXO IV. 

12.2.1. Quando se tratar de titular da empresa licitante: apresentar cédula de identidade ou outro 

documento de identificação oficial, acompanhado de registro comercial no caso de empresa individual, 

contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades 

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas (sendo que em tais 

documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência 

de tal investidura). 

12.2.2. Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá apresentar 

instrumento público ou particular de procuração com firma reconhecida ou ainda carta de credenciamento 

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa com 

poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de 
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documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou 

estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado, 

neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de 

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em 

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas. 

12.3. A documentação apresentada para fins de credenciamento (procuração pública ou particular ou 

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos 

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução. 

12.4. É admitido somente um representante por proponente. 

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente, 

exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes 

estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas. 

12.5.2. Caso duas ou mais proponentes tenham nomeado o mesmo representante legal para o 

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o 

representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas 

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais. 

12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade 

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá 

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais. 

12.7. Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, a PREGOEIRA declarará 

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da 

declaração exigida neste Edital. 

12.8. Para o credenciamento de novos interessados somente serão tolerados atrasos de no máximo 10 (dez) 

minutos a partir do horário marcado para início da sessão, desde que o certame ainda esteja na fase 

de credenciamento, uma vez a Pregoeira declarando encerrada esta etapa/fase, não serão admitidos 

novos credenciados, ainda que não tenha se esgotado o prazo acima. 
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13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE, DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO (N° 02): 

13.1. A etapa/fase para recebimento da DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E 

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 

02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO. 

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e a 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não devem integrar os 

ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02), constituindo-se em 

DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização dos modelos constantes dos 

ANEXOS II e V, respectivamente. 

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE 

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, 

13.2.1. A ausência das referidas declarações ou a apresentação em desconformidade com a exigência 

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o 

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, 

devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01) E DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO (N° 02). 

13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em desconformidade 

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-ias na própria sessão, desde que possua 

representante legal com poderes para fazê-lo presente à sessão. 

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01): 

14.1. Compete a PREGOEIRA proceder à abertura dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS (N° 01), 
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conservando intactos os ENVELOPES DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (N° 02) e sob sua guarda. 

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS  sempre levando em conta as exigências fixadas 

nos itens 6 e 7. 

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as 

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante. 

• 15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o valor, 

o PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do menor 

preço por ITEM. 

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que; 

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive 

quanto à especificação de itens; 

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise; 

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, 

ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes; 

d) apresentar ITEM com preço manifestamente inexequível; 

o e) apresentar ITEM com preço simbólico ou de valor zero; 

f) apresentar ITEM com preço superior ao máximo estimado pela Administração. 

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS: 

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com base na 

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas 

que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de 

menor preço. 

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no 

subítem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e 

as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos 
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lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no 

subitem 17.1.2. 

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição 

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras: 

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) 

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa 

de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver. 

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras "a" e "b'Ç para efeito 

do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente 

definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que 

oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir, 

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das 

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela 

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à 

inexistência de prejuízos ao órgão licitante. 

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS: 

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-

á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes. 

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do 

último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances 

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem 

decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance 

verbal. 

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará 

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final. 
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18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para 

tanto por parte das proponentes. 

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes 

declinarem da correspondente formulação. 

18.6. Declarada encerrada a etapa de oferecimento de lances e classificadas as propostas na ordem 

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último 

preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou 

o seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito. 

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço 

melhor. 

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a 

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação. 

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do 

preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que 

seja obtido preço melhor. 

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até 

mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos 

por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação. 

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término 

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações 

acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, 

suficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço que 

apresentar. 

18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos 

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a 

desclassificação do proponente, nos termos do item 16. 
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18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação 

na própria sessão. 

18,14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13 a correção da falha formal poderá ser 

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou 

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por 

qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável. 

18.15. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será 

o declarada vencedora. 

18.16. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, a 

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao 

preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de 

lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. 

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, e 

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de 

habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões estampadas nos 

subitens anteriores. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO: 

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida 

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer. 

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a 

proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, 

inclusive, o registro das razões em ata, juntando memorial no prazo de 03 (três) dias, a contar da 

ocorrência. 

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número 

de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE. 

19.4. Após a apresentação das çontrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a PREGOEIRA 
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examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade 

competente para decisão. 

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários 

previstos no subitem 9.1 deste EDITAL. 

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

20.ADJUDICAÇÃO: 

1 20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente, 

importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o objeto do certame à(s) 

proponente(s) vencedora(s). 

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

21.HOMOLOGAÇÃO: 

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

21.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar 

a Ata de Registro de Preços, respeitada a validade de sua proposta. 

22.DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

22.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diadomuniciDal.com.br/&mp  também no site oficial do Município de Piên, endereço www.Dien.pr.gov.br . 

23.CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

23.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

20 



e 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 039 
ESTADO DO PARANÁ 

23.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento de Licitações 

e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

23.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal n° 

10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 

23.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data 

do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

23.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado durante o 

seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo decisão, a assinatura 

da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até O 50  (quinto) dia útil, contado da data de 

convocação. 

23.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da Internet, a 

regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e a Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

23.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou procurador 

constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

23.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento 

total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às sanções previstas no 

item 28 e subitens. 

23.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 65 da 

Lei Federal 8.666, de 1993. 

23.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 
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23.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

23.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado 

no mercado; 

23.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

23.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante 

requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o órgão gerenciador 

poderá: 

23.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a 

veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

23.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

23.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de 

Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação mais 

vantajosa para a Administração. 

o 
23.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar a partir da sua publicação. 

24. PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS OBJETO DO PREGÃO 

24.1. Os serviços registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos exatos 

termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Requisição de Empenho, sem 

qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da licitação. 

24.2. Os serviços efetivamente solicitados através da Requisição de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual apurará 

a compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na presente licitação, envolvendo a 

qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo com o pactuado, ou, 
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na convocação do fornecedor para substituir os itens. 

24.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis 

após a efetiva entrega. 

24.3. Em caso de não aceitação dos serviços objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a corrigi-lo 

no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou 

imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e 

subitens deste Edital. 

• 24.4. Em caso de diferença de quantidade, fica a Contratada obrigada a providenciar sua complementação 

no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida pela Contratante, ou 

imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas sanções capituladas no item 28 e 

subitens deste Edital. 

24.5. O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos das 

prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela decorrentes. 

25.PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

25.1. O objeto deste PREGÃO será prestado de acordo com os pedidos formalizados através da Requisição 

de Empenho, nos locais, horários e prazos determinados no ANEXO I. 

1 
25.2. Não poderá a adjudicatária recusar-se a prestar os servicos solicitados na Requisição de Empenho no 

Município de Piên, mesmo que em pequena quantidade. 

26.PAGAMENTO: 

26.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços, mediante 

apresentação da Nota Fiscal correspondente, juntamente com a Certidão Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do Certificado 

de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, previstas neste 

Edital, 

26.1.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 
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pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

26.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

27. DISPENSA DE GARANTIA: 

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

• 28.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração 

poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao detentor da Ata as sanções previstas nos art. 86 e 87 da lei 

8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

28.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade, 

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

28.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na prestação dos serviços, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir do 10  dia útil posterior ao vencimento do prazo devido, a ser calculada pela seguinte 

equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Ata de Registro de Preços, a 

critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os prejuízos 

sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na prestação dos serviços por prazo superior ao dobro do 

originalmente concedido ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria 

requisitante; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 
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especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na prestação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e 

fiscalizar a ata de registro de preços; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência da ata de registro de preços; 

b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ata de registro de preços dentro do prazo de 

05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável da ata de registro de 

preços por iniciativa da detentora da ata. 

• 28.1.3. SUSPENSÃO: Para o detentor da ata/contratado que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 

70  da Lei Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e 

impedimento de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo 

prazo estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

28.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal e, no caso de inexecução dolosa da ata de registro de preços/contrato que, será 

declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e contratar com a Administração Pública 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

28.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será 

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos 

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

28.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

284. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 28.1, a proponente ficará sujeita, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência. 

28.5. A inadimplência total ou parcial da ata de registro de preços/contrato, poderá ensejar, além da 

aplicação das penalidades descritas no item 28.1, o cancelamento da Ata de Registro de Preços e/ou a 

rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 

8.666193 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o direito da Administração, em caso de rescisão 
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administrativa. 

28.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei no 8.666/93 e legislação 

complementar. 

28.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a 

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 

28.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que 

• visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal n° 

8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

29. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar n° 

123/2006 e ao art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto 

Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a licitação exclusiva para participação 

de microempresas e empresas de pequeno porte. 

29.2. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, 

da finalidade e da segurança do Contrato/Ata e dos futuros contratos dela decorrentes. 

o 
29.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

29.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na 

entidade. 

29.3.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que 

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja 

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 
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29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer 

pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização. 

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da 

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, 

durante a realização da sessão pública do PREGÃO. 

29.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão 

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução 

ou do resultado do PREGÃO. 

29.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da 

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido, 

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito. 

29.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições 

previstas neste Edital e seus Anexos, inclusive quanto a não obrigatoriedade da promoção das 

contratações derivadas do sistema de Registro de Preços. 

29.9. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

colacionados em qualquer fase do PREGÃO. 

29.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de cada contrato ou 

outro instrumento hábil derivado da Ata de Registro de Preços, salvo as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado. 

29.10.1. As supressões e/ou acréscimos referenciados serão considerados formalizados mediante aditamento 

contratual. 

29.11. A proponente se obriga a manter, durante todo o prazo de vigência da Ata de Registro de 

Preços/Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

29.12. A assinatura da ATA DE REGISTRO DE PREÇOS não implicará em direito à contratação. 
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29.13. Este Edital e seus Anexos, bem como as propostas das proponentes beneficiárias, farão parte 

integrante da Ata de Registro de Preços, independentemente de transcrição. 

29.14. Os ENVELOPES N° 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO das proponentes não convocadas para 

assinarem a Ata de Registro de Preços deverão ser retirados no endereço apontado no subitem 9.1, depois 

de formalizada a referida Ata. 

29.15. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na 

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito. 

28.16. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os licitantes 

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o 

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigidas as 

inconform idades. 

28.16.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser 

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

29.17. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO. 

30.RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital 05 seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência 

ANEXO II Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte 

ANEXO III Modelo de Declarações 

ANEXO IV Modelo de Procuração para Credenciamento 

ANEXO V Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital 

ANEXO VI Modelo de Proposta de preços 

ANEXO VII Minuta Ata de Registro de Preços 

31.ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

W. 
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Piên/PR, 28 de setembro de 2017. 

PATRICIA APARECIbL)]ANOVSKI 

PREGOEIRA 

. 

o 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I. Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de scanner para os veículos da frota municipal, em atendimento às Secretarias Municipais, conforme 

especificações descritas abaixo: 

Unidade Preço 
de Qtde Máximo Preço Máximo 

Item Descrição Medida Estimada Unitário Total 

Scanner (diagnóstico veicular) para R$ 	80,00 R$ 	2.400,00 
1 veículos leves (gasolina/álcool) Unidade 30  

Scanner (diagnóstico veicular) para 15 R$ 	100,00 R$ 	1.500,00 
2 veículos médio porte (diesel) Unidade  

Scanner (diagnóstico veicular) para 
veículos pesados (micro-ônibus, ônibus 20 R$ 	130,00 R$ 	2.600,00 

3 e caminhão) Unidade  

Scanner (diagnóstico veicular) para 8 R$ 1.500,00 R$ 	12.000,00 
4 máquinas rodoviárias Unidade __ 

TAL TO

______________  
R$ 18.500,00 

1.1. A proposta deverá apresentar o valor unitário e total do item, bem como o PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA (não inferior a 60 dias). 

II. PRAZO E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços objeto deste Pregão deverão ser realizados 

na sede da CONTRATANTE (Município de Piên), podendo ser realizados diretamente nas oficinas contratadas 

pelo Município, em no máximo 02 (dias) ou de imediato quando comprovado a emergência, após o envio da 

Requisição de empenho. 

11.1 - A necessidade de que os serviços sejam realizados na sede da CONTRATANTE (Município de Piên), se 

dá em razão da necessidade de evitar gastos com deslocamentos dos veículos, bem como visando economia 

de tempo de indisponibilidade do veículo, podendo estes serviços ser realizados diretamente nas oficinas 

contratadas pelo Município. 

11.1 Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar serviços solicitados na Requisição de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

III. DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de scanner veicular, se faz necessária uma vez que a simples análise feita por um profissional 
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mecânico ou da área elétrica veicular, pode não ser suficiente para identificação do problema nos veículos, 

de modo que o aparelho scanner permite uma identificação mais precisa e eficaz do problema a ser 

solucionado, evitando assim desperdício de tempo na identificação e correção dos problemas, bem como 

reduzindo os gastos em oficinas mecânicas ou autoelétrica, as quais cobram por hora técnica. 

111.1. JUSTIFICATIVA QUANTO À EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: A 

realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou empresas de 

Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar n° 123/06 (alterada pela Lei Complementar n° 

147/14), mas precisamente no disposto no inciso 1 do art. 48 da referida Lei, bem como está amparada pelo 

que disciplina a Lei Complementar Municipal n° 1/15, que trata da questão no inciso III do § 1 0  do art. 34. 

• Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou são Nlicroempreendedores Individuais, os quais, por 

equiparação, são também contemplados com os benefícios das Leis acima citadas. O crescimento e o 

desenvolvimento do Município vêm proporcionando inúmeras oportunidades de negócios às micro e 

pequenas empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços 

para a construção de um ambiente que permita a essas empresas um melhor aproveitamento dessas 

oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009 

concede tratamento diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte. O 

tratamento diferenciado às micro e pequenas empresas visa ampliar sua participação nas licitações 

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as 

contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O 

planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento 

local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no município e região. Assim, o 

Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento econômico e 

social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas políticas públicas de que visam esse 

desenvolvimento. 

IV. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação de 

serviços, mediante apresentacão da Nota Fiscal correspondente, junto a a Certidão Neqativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

IV.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

31 



o 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 050 
ESTADO DO PARANÁ 

IV.II. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

VI. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada 

pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais/serviços e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 
Secretaria de Ação Social e Defesa Civil José Vieira dos Santos  
Secretaria de Administração e Finanças  Cristiano Quadros  
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente José Mário Bueno de Oliveira 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico Priscila Aparecida Guinta 
Secretaria de Educação   Ivan Bueno Franco __ 
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer  Joãodo Rocio Martins  
Secretaria de Governo  Douglas Lietz  
Secretaria de Saúde Denis Carvalho  
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviánios Elan Gabriel Forteski  

LSecretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo Simon Schneider 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n° 01 e 02). 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

... ............................................ inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.°............... 

• 	inscrito no CPF/MF sob o n°......................., DECLARA, para fins do disposto no Edital de 

. ......................................... no ............./.................., sob as penas da lei, que esta empresa, na 

presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. () MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 14/12/2006; 

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 30  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

3. QMICROEMPREEPIDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 40 do artigo 3 0  da Lei 

Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. • 
(local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e 

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Nlicroempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital, 

bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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14.010 $ $4 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão Presencial n° ...../2017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe, 

instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

• trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.° 

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer 

e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos 

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

o 	em 	 de 
	

de 2017. 

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o 

número do CNPJ. 

ou 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

(Este documenta deverá estar fora das Envelopes n°01 e 02). 

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo 

da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob n° ..., Inscrição Estadual sob n° ... e Inscrição Municipal sob n° ........... 

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

n.° ... e CPF n.°..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG 

• n° ... CPF n°..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a 

Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.° ... /2011, com poderes para tomar qualquer 

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE 

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir 

verbalmente de formular lances ou ofertas na etapa de lance, negociar a redução de preço, desistir 

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e 

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da 

sessão e atas de registro de preços, prestar todos os esclarecimentos solicitados pela PREGOEIRA, enfim, 

praticar os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Outorgante. 

A presente Procuração é válida até o dia 

• 	................................................. 
(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO. 

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes n°01 e 02). 

REF. PREGÃO N° ... /2017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

...(indicação da razão social).............cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° .../2017, cujo objeto é ... 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO VI 

(razão social, CNPJ, endereço,  telefone, "47c-sfmi/e "e e -mal» 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Plên 

Sra. Pregoeira, 

o 
Ref.: Edital de Pregão n° _]2017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa  nossa proposta de preços, a preços fixos e sem 

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

Qtde 
Preço 

Item Descrição do Item Estimada 
Unitário  

Preço Total 
anual 

1 

2 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo de 

validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa de 

pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 123/2006. 

Local, - de 	de 2017. 

(nome leg,'ve/, RGn° e assinatura do responsável legal) 
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ANEXO VII 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............/2017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 124/ 2017 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ..............autorizado pelo Pregão 

• Presencial n° 12412017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela 

Lei Complementar n° 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, conjuntamente 

com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR 

e o DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

......, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] sob n° ....................Inscrição Estadual 

n° ...................., Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ........... ............ , n° ..........., em 

/...., CEP......, fone/fax: 
(..) ....., e-mail ....., neste ato representada por ..........................inscrito(a) no 

CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Requisição de Empenho 

por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile e 

e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 12412017. 

3. Os serviços objeto deste Pregão deverão ser realizados na sede da CONTRATANTE (Município de Piên), 

podendo ser realizados diretamente nas oficinas contratadas pelo Município, em no máximo 02 (dias) ou de 

imediato quando comprovado a emergência, após o envio da Requisição de empenho. 

3.1 Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar serviços solicitados na Requisição de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 

ÉU 
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S. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação de 

serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, junto a a Certidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

6.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados 

no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

8. Os serviços serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar 

da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 

Dotações: 10.001.08.244.0016.2026.3390391999. 

Contas: 2710 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390391999. 

Contas: 550 

SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

Dotações: 07.002.20.606.0011.2013.3390391999. 

Contas: 1450 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Dotações: 06.001.23.691.0010.2011.3390391999. 

Contas: 1230 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 

Dotações: 08.001.12.361.0012.2014.3390391999. 

Contas: 1670 

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 

Dotações: 09.001.13.392.0014.2023.3390391999 e 09.002.27.812.0015.2024.3390391999. 
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Contas: 2310 e 2460 

SECRETARIA DE GOVERNO 

Dotações; 02.001.04.122.0002.2003.3390391999 

Contas: 350 

SECRETARIA DE SAÚDE 

Dotações: 	11.001.10.301.0018.2031.3390391999, 	11.001.10.301.0018.2020-3390391999 	e 

11.001.10.304.0018.2033-3390391999. 

Contas: 3240, 3080 E 3340 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390391999. 

Contas: 1000 

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

Dotações: 04.001.04.121.0004.2007.3390391999. 

Contas: 790 

10. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do 

beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei Federal n° 8.666/93. 

11. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 28 do 

edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 12412017, que desta Ata faz parte integrante. 

12. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 

• obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de 

Pregão Presencial n° 124/2017. 

13. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital de 

Pregão Presencial n° 12412017, as Requisições de Empenho com os termos aditados e a proposta da 

detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

14. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada 

pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais/bens e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 
Secretaria de Ação Social e Defesa Civil José Vieira dos Santos 
Secretaria de Administração e Finanças Cristiano Quadros 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente José Mário Bueno de Oliveira 	- 
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Secretaria de Desenvolvimento Econômico Priscila Aparecida Guirita  

Secretaria de Educação Ivan Bueno Franco 

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer João do Rocio Martins 
Secretaria de Governo Douglas Lietz  
Secretaria de Saúde  Denis Carvalho 
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários Elan Gabriel Forteski  
Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo Simon Schneider 

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatário que a procedeu, serão dirimidas no Foro da 

Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

1.6. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do Detentor, e 

Ø duas testemunhas. 

LIVINO TURECK - MUNICÍPIO DEPIÊN 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

Nome: ANGELA T. B. MACHADO GROSSKOPF Assinatura: 

0 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 205512017 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Presencial e 

aprovação da minuta do edital. 

Recebe esta Procuradoria Jurídica, pedido de parecer encaminhado pela Pregoeira do Município, 

relativo ao processo administrativo n° 205512017, que trata da abertura de licitação para Registro 

de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços 

de scanner para os veículos da frota municipal, em atendimento às Secretarias Municipais. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Presencial, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo 

único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pelas Secretarias interessadas, 

descrevendo sua necessidade e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

Sugeriu a Pregoeira que a pretensão fosse atendida através de licitação, na 

modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1 0  da Lei n° 

10.520/02. 

A Pregoeira anexou formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar 

licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais não 

ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. !/ 
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Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso IIJ do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos 

transcritos abaixo: 

LC n° 123/06: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar; a administração 

pública: 
1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas 
e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 

(oitenta mil reais); 

o Lei Complementar Municipal n° 1/15 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e simplificado para 
as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimento 
econômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das políticas 

públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 1 0  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará as regras 
previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 a 49 e nos artigos 
seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que prevejam tratamento 
diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

especialmente: 

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de até R$ 

80.000,00 (oitenta mil reais); 

Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Presencial, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento da necessidade das Secretarias interessadas, 

as quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade: 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Presencial para atender ao interesse das 

Secretarias interessadas, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. l, parágrafo 

único: 

Art. jO - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na 
modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 
aaueles culos oadrões de desemDenbo e aualidade Dossam ser objetivamente definidos oelo 
edital, Dor meio de esDecifrcacões usuais no mercado. 

2 
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Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum, em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, na 

forma Presencial e Eletrônica, através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão das Secretarias interessadas. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal no 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 20,  ipsis  

verbis: 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações 
frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou 
contratação de serviços necessários à Administração para o desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o quantitativo a ser 
demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisibilidade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa das 

Secretarias interessadas. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da 
repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, 

2 
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a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento da 
documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, 
obrigatoriamente, o seguinte: 

- objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, como previsto 
no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação; 
III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e o local onde 
possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 desta Lei, 
e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para 

• 	 atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso 
de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, permitida a 
fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, critérios estatísticos ou 
faixas de variação em relação a preços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 
20 do art. 48; 
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida 
a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da 
proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela; 
XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas; 
XIV - condições de pagamento, prevendo: 
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; 
b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de 
recursos financeiros; 
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de 
adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais 
antecipações de pagamentos; 
e) exigência de seguros, quando for o caso; 
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 
XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 

Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei n° 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 	 - -- 
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Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Presencial para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

• 	para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, ia tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica das Secretarias solicitantes, bem como a verificação das 

dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo 

pelo qual o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em 

comento. 

E o parecer. 

/ 	 - Piên/PR, 28 de setembro de 2017. 

Veiviane Alves Domingos 	 - 

OAB/PR 75.274 

A 
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HABILITAÇÃO E Dos ENVELOPES DE PROPOSTA DE 
PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: II de outubro de 2017, às 091,00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pién, situada na Rua Amazonas, o° 373. 
Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 29 de 

setembro a Ii de outubro de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piôn/PR, 28 de setembro de 2017. 

PATRÍCIA APARECIDA TROJANO VSKI 
Pregoeira 

Publicado por: 
Douglas Lietz 

Código ldentiflcador:0465 lEI E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

PREGÃO PRESENCIAL N° 12412017 

PROCESSO N° 205512017 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA 	EXCLUSIVA 
PARA PARTICIPAÇÀO DE MICROEMPRESAS E 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS 

OS II'ENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos 

moldes da Lei Complementar o° 123, de 14 de 
dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar 

n°147, de7de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de 
empresa especializada para prestação de serviços de scanner para 

os veículos da frota municipal, conforme especilicações e 

quantidades estimadas constantes do ANEXO!. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° I0.520'2002, Lei 
Complementar Federal n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

n° 147'2014), Lei Complementar Municipal o° 1/2015 
(Regulamentada pelo Decreto Municipal o' 176/2016),  Decretos 
Municipais n° 002/2006 e o° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMEN1DS PARA 
CREDENCIAMENTO, 	DA 	DECLARAÇÃO 	DE 
ENQUADRAMENTO COMO M ICROEM PRESA OU 

Q
•MPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE 

UE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
I-IABTLITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE 

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: II de outubro de 2017, às 14h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Pião, situada na Rua Amazonas, n° 373. 
Centro - Pidn/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 28 de 
setembro a II de outubro de 2017. no Departamento de Licitações e 
Compras. 

Piên/PR, 28 de setembro de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANDVSKJ 
Pregoeira 

Publicado por: 

Douglas Lretz 
Código Identifieador:E647DEI3 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N ° 051/2017 

PROCESSO N" 2061/2017  

Fica dispensada a licitação na forma do art. 24. IV da Lei 8.666193. e 
suas alterações, a despesa abaixo especificada: 

Interessado: Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer. 
Objeto: Contratação de empresa de arbitragem para 12 (doze) jogos 

do Campeonato Municipal de Futebol de Campo série A e 12 (doze) 
jogos do Campeonato Municipal de Futsal feminino. 

Contratado: M!C!!EL! KARINA ROSA ME 
CNPJ: 14,745.235/0001-17 
Endereço: Rua Amália Sehelbauer. o° 58. Bairro Alto. em Rio 
Negro/PR, CEP 83880-000, 
Valor Total: R5 8.808.00 (Oito mil, oitocentos coito reais). 

Dotações Orçamentárias :09.002.27.8 12.0015.2024-3390390500 
PRAZO DE PAGAMENTO: em até 30 (trinta dias) após a emissão da 
Requisição de Empenho. 

Pir3n/PR, 28 de setembro de 2017. 

LI E/NO TURECK 
Pie feito 

Publicado por: 
Douglas Lieta 

Código ldentificador:FSF5 1 5C8 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 1'IRAQUARA 

PROCURADORIA GERAL 
PORTARIA N°9742/2017 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, rio 

uso de suas atribuições legais e estatutárias, e em atendimento à 
solicitação do Presidente da Comissão de Processo Administrativo 
Disciplinar 00001/2017,  RESOLVE: 

Prorrogar por 90 (noventa) dias, a partir do dia 26 de setembro de 

2017, o prazo para a Comissão, instituida através da Portaria n° 
9398/2017, do dia 24 de Janeiro de 2017, Publicada no Diário Oficial 

dos Municípios do Paraná a° 1177, concluir os trabalhos referentes ao 
Processo Administrativo Disciplinar no  001/2017. 
Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Palácio 29 de Janeiro, Edifieio Antônio Alceu Zielonka, em 28 de 
setembro de 2017. 

MARCL'S AIA URICI() DE SOUZA TESSEROLLI 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rozrlei do Rocio BiscoIto 

Código !dentificador:9933C25D 

PROCURADORIA GERAI, 

LEI N" 1765/2017 

PRORROGA O PRAZO PARA REVERSÃO DE 
DOMÍNIO A QUE SE REFERE O ARTIGO 2° DA 

LEI MUNICIPAL N° 721/2004 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA, Estado do Paraná, 
Aprovou e eu, MARCUS \'IAURICIO DE SOUZA TESSEROIJI, 
Prefeito Municipal, sanci000 e promulgo a seguinte Lei: 

Art. 1 °  Fica prorrogado por 04 (quatro) anos, a partir da data de 

publicação desta Lei, o prazo para reversão de domínio a que se refere 
o artigo 2' da Lei Municipal n °  721/2004, que Autoria, o CIte/é do 
Poder Evecuto'o a doar á COHAPAR a área que especifica e dá 
o tifl 'as jio vic/é,,eias. 

Art. 2° Esta Ler entra em vigor na data de sua publicação, 
permanecendo inalterados os demais dispositivos da Leio' 721/2004. 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12412017 	
U 

PROCESSO N° 2055/2017- TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 
LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 
MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS 
ITENS DO ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 
123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, 

de 7  de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de scanner para os veículos da 
frota municipal, conforme especificações e quantidades estimadas 
constantes do ANEXO I. 

. 	REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 
LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 e n° 10.52012002, Lei 
Complementar Federal n° 12312006 (alterada pela Lei Complementar n° 
14712014), Lei Complementar Municipal n° 1/2015 (Regulamentada pelo 
Decreto Municipal n° 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 e no 
153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO DE QUE A 
PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 
ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: ii de outubro 
de 2017, às 14h00. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura 
• 	Municipal de Piên, situada na Rua Amazonas, n° 373,  Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 28 de 
setembro a 11 de outubro de 2017, no Departamento de Licitações e 
Compras. 
Piên/PR, 28 de setembro de 2017. 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI - PREGOEIRA 

Solicite o edital completo desta licitação, envie um email para 
dorotipien.pr.gov.br  informando o número e ano do processo! 

ArVQCV ATMflA 
http://w.pienpr.gov.br/licitacoes/1  654-pregao-presencial-n-1 24-2017 	 213 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12412017 

PROCESSO N° 205512017 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

LICITAÇÃO DIFERENCIADA - EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE 

MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO 

ANEXO 1 DESTE EDITAL (nos moldes da Lei Complementar n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014). 

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada 

para prestação de serviços de scanner para os veículos da frota municipal, conforme 

especificações e quantidades estimadas constantes do ANEXO L 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais. 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 e n 0  10.520/2002, Lei Complementar Federal n° 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar n° 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 

1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal no 176/2016), Decretos Municipais n° 002/2006 

e n° 153/2011. 

DATA PARA ENTREGA DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS 

ENVELOPES DE PROPOSTA DE PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 11 de outubro de 2017, às 

14h00. 

0 	LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal de Piên, 

situada na Rua Amazonas, no 373, Centro - Piên/PR. 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 28 de setembro a 11 de outubro 

de 2017, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 28 de setembro de 2017. 

PATRICIA APAR?XÀTTROJANOVSKI 
	

PUBLICAÇÃO 
PREGOEIRA 	 Certifico para os devidos fins que 

este Edital foi publicado no quadro 
de ecUtais da Prefeitura 'de Plên. 

Pundiuá -io Res' uI,dvcI '-, 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41)3632-1136 



[itt:] 
BECKER E FERREIRA LTDA ME 

CNPJ: 08.222.640/0001-58 
SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

Ronaldo Becker, brasileiro, natural de São Miguel Iguaçu/PR., solteiro, nascido 
15/01i1980, do comércio, portador do CPF n°027739,829-08 e da cédula de identidade civil 
RG n° 7.523.472-4 SSP/PR., residente e domiciliado à Rua Castro Alves, no 14, bairro Ponte 
Alta, município de Piên, estado do Paraná, CEP n° 83.860-000 e Celso Marcos Ferreira, 
brasileiro, natural de Janiópolis/PR., casado em regime de comunhão parcial de bens, nascido 
em 0-//07/l959, do comércio, portador do CPF n° 328.596.869-91 e da cédula de identidade 
civil RG n° 1.965.282-3 SSP/PR., residente e domiciliado à Rua Castro Alves, n° 14, bairro 
Ponte Alta, município de Piên, estado do Paraná, CEP 83.860-000, sócios componentes da 
empresa BECKER E FERREIRA LIDA ME, com contrato social arquivado na JUCEPAR 
sob NIRE n° 41205747063 e n° 20062494503 em 18/07/2006 e primeira alteração sob n° 
20107810123 em 06/12/2010, resolvem alterar os mesmos no que segue: 

• 	
CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade passará a ter sede e domicílio à Rua Jacarei. n° 300, 
galpão, bairro Distrito Industrial Sul, município de Piên, estado do Paraná, Cep 83.860-000; 

CLAUSULA SEGUNDA: Ingressam neste ato na sociedade o Sr. ANDERSON GLAIZ 
FERREIRA, brasileiro, solteiro, do comércio, nascido em 08/09/1991, portador da cédula de 
identidade civil n° 10.525.716-3 SSP/SC e CPF n° 067.887.459-00, residente e domiciliado à 
Rua Castro Alves, n° 14, bairro Ponte Alta, município de Piên, estado do Paraná, CEP 83.860-
000 e DAIANA KETLIN BECKER FERREIRA, brasileira, solteira, estudante, nascida em 
09/041998, portadora da cédula de identidade civil n° 10.782.205-4 SSP/PR e CPF 
109.511.879-02, residente e domiciliada à Rua Castro Alves, no 14 bairro Ponte Alta, 
município de PiênIPR., estado do Paraná, CEP 83.860-000, menor púbere, assistida por seu 
pai o Sr. Celso Marcos Ferreira, acima qualificado. 

CLÁUSULA TERCEIRA - a) O sócio Ronaldo Becker, que possuía na sociedade 9.000 
(nove mil) quotas no valor de R$ 9.000,00 (nove mil reais), retira-se da sociedade, cedendo e 
transferindo, neste ato, suas quotas ao sócio ingressante, ANDERSON GLAIZ FERREIRA, 
ao qual dá total e rasa quitação da cessão de quotas ora efetuadas; O sócio ingressante 
subscreve e integraliza neste ato mais R$ 11.000,00 (onze mil reais) divididos em 11.000 
quotas de valor nominal R$ 1,00 (hum real) cada, em moeda corrente do País. 

b) O sócio CELSO MARCOS FERREIRA, que possuía na sociedade 1.000 (mil) quotas no 
valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), retira-se da sociedade, cedendo e transferindo, neste 
ato, suas quotas à sócia ingressante, DAIANA KETLIN BECKER FERREIRA, à qual dá total 
e rasa quitação da cessão de quotas ora efetuadas; A sócia ingressante subscreve e intcgraliza 
neste ato mais R$ 19.000,00 (dezenove mil reais) divididos em 19.000 quotas de valor 
nominal R$ 1,00 (hum real) cada, em moeda corrente do País; 

CLÁUSULA QUARTA - Em decorrência da presente alteração o capital social de R$ 
40.000,00 (quarenta mil reais) dividido em 40.000 quotas de valor nominal R$ 1,00 (hum 
real), totalmente integralizadas em moeda corrente do País, fica assim distribuído entre os 
sócios: 

DF 
Sócio N° de Quotas % LO 

Andcrson Glatz Ferreira 20.000 - 50 20.00 	-- 
Daiana Ketlin l3ecker Ferreira 20.000 50 20.000,00 
Total 40.000 100 f 	40.0O000'\ L » 

/ 	4 
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BECKER E FERREIRA LTDA ME 
CNPJ: 08.222.640/0001-58 

SEGUNDA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

CLÁUSULA QUINTA: A administração da sociedade caberá ao sócio ANDERSON GLAIZ 
FERREIRA, com os poderes e atribuições de representação ativa e passiva na sociedade, 
individualmente, judicial e cxtrajudicialmcnte, podendo praticar todos os atos compreendidos 
no objeto social, sempre de interesse da sociedade, autorizado o uso do nome empresarial, 
vedado, no entanto, fazê-lo em atividades estranhas ao interesse social ou assumir obriga ' ç'es 
seja em favor de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens 
imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio; 

CLÁUSULA SEXTA: - O administrador declara, sob as penas da lei que não está impedido 
de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação 
crimi:a1, ou por se encontrarem sob efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, 
contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a 
propriedade; 

CLÁUSULA SÉTIMA: Permanecem inalteradas as cláusulas vigentes que não colidirem com 
as disposições do presente instrumento; 

E, por estarem assirnjustos e contratados assinam o presente instrumento em 03 vias. 

EF MUN DE PIÊN - PR 
CONFERE COM O ORIGINAL 

Piên PR.. 14 de abril de 2014. 

RONALDO BECKER 

/1 

CELSO MARCOS FERREIRA 

ANDERSON GLATZ FERREIRA 

- 	 - 	 -: 

DAIANA KETLIN BECKER FERREIRA 
Menor assistida por Celso Marcos Ferreira 

'$1  

CEIdOMAkCOS FERREIRA 
Assistente da Menor 

1 •  

/ 
/ 
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BECKER E FERREIRA LTDA ME 
CNPJ: 08,222.64010001-58 

PRIMEIRA ALTERAÇÃO DE CONTRATO SOCIAL 

Ronaldo Becker, brasileiro, natural de São Miguel Iguaçu/PR., solteiro, nascido cm 
15/0 1/1980, do comércio, portador do CPF n° 027.739.829-08 e da cédula de identidaúe 
civil RG no 7.523.472-4 SSP/PR., residente e domiciliado à Rua Castro Alves, n °  14. 
bairro Ponte Alta, município de Piên, estado do Paraná, CEP n o  83.860-000 e Celso 
Marcos Ferreira, brasileiro, natural de Janiópolis/PR., divorciado, nascido em 
07/07/1959, do comércio, portador do CPF n o  328.596.869-91 e da cédula de identidade 
civil RG n° 1.965.282-3 SSPÍPR., residente e domiciliado à Rua Castro Alves, n° 14, 
bairro Ponte Alta, município de Piên, estado do Paraná, CEP 83.860-000, sócios 
componentes da empresa BECKER E FERREIRA LTDA ME, com contrato social 

• 

	

	arquivado na JUCEPAR sob NIRE n° 41205747063 e n° 20062494503 em 18/07/2006, 
resolvem alterar o mesmo no que segue: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: Os objetos da sociedade serão: 

- 4520-0/01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores; 
- 9521-5/00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrônicos de uso 
pessoal e doméstico; 
- 4520-0/02- Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores; 
- 4520-0/03 - Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores; 
- 4520-0/04 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores; 
- 4530-7/03 - Comercio varejista de peças e acessórios novos para veículos 
automotores; 
- 4530-7/04 - Comercio varejista de peças e acessórios usados para veículos 
automotores; 

CLÁUSULA SEGUNDA: Permanecem inalteradas as cláusulas vigentes que não 
colidirem com as disposições do presente instrumento; 

E, por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 03 vias. 

Piên PR., 16 de novembro de 2010. 

Rac (be.ctt 

RONALDO BECKER 

'UM. DE PIÊN - PR 
&MMFERE COMO ORIGINAL 

CELSO MARCOS FERREIRA 	
-. 

1 	JUNTA COMERCIAL DO PARANA 

E CERTIFICO O REGISTRO EM: 06/12/2010 12 

SOBNOMERO: 20107810123 
Protocolo 1017810123 DE 0311212010  

Fmprai2L '7063 	
., 

EcKER E FERREIRA LIDA ME 	 SEBASTIÃO MOITA 

•.i: 	 SECRETARIO GERAL 
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BECKER E FERREIRA UDA 

[tn.t1UuZJSItÉU 

Ronaldo Becker, brasileiro, natural de São Miguel Iguaçu Pr., solteiro, nascido cm 15/01/1980, do 
comércio, portador do CPF n° 027.739.829-08, e da cédula de identidade civil REI. n° 7.523.472-4 / SSP PR.. 
residente e domiciliado à Rua Castro Alves. n° 14, bairro Ponte Alta, município de Piên, estado do Paraná, CEP 
83.860-000 e Celso Marcos Ferreira, brasileiro, natural de Janiopolis Pr., divorciado, nascido em 07/07/1959, 
do comércio, portador do CPF n°328.596.869-91, e da cédula de identidade civil REI. n° 1.965.282-3 / SSP PR., 
residente e domiciliado à Rua Castro Alves, n° 14, bairro Ponte Alta, município de Piên, estado do Paraná, CEP 
83.860-000, (art. 997, 1, CC12002) constituem uma sociedade limitada, mediante as seguintes cláusulas: 

i° A sociedade girará sob o nome empresarial de BECKER E FERREIRA LTDA e terá sede e domicilio na Rua 
Castro Alves, n° 14, bairro Ponte Alta, município de Piên, estado do Paraná, CEP 83860-000. (art. 997, II, 
CC12002) 

• 	2' O capital social será R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000. quotas de valor nominal R$ 1,00 
(hum real), integralizadas, neste ato em moeda corrente do País, pelos sócios: 
Ronaldo Becker 	 n° de quotas 9.000 RS 9.000,00 
Celso Marcos Ferreira 	 n° de quotas 1.000 	R$ 1.000,00 (art. 97, 111, CC/2092 
(art. 1.055, CC12002) 

3' A sociedade terá por objeto o ramo da prestação de serviços de manutenção e representaçia de autoníóveis, 
caminhões, ônibus e outros veículos pesados e serviços de manutenção e representação de aparelhos eletrôni3õc. 

4' A sociedade iniciará suas atividades em 01/08/2006 e seu prazo de duração é indeterminado. (art. 997 [j 
CC/2002). 

5' As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o consentimento do outro 
sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a sua aquisição se 
posta à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. (art. 1.056, art. 
1.057, CC12002) 

6' A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela 
integralização do capital social. (art. 1.052, CC12002) 

7' A administração da sociedade caberá ao sócio Celso Marcos Ferreira isoladamente, com os poderes e 
atribuições de responsabilidade financeira, ônus ou gravames para a sociedade, autorizado o uso do nome 
empresarial, vedado, no entanto, em atitudes estranhas ao interesse social ou assumir obrigações seja em favor 
de qualquer dos quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do outro sócio. (artigos 997, VI; 1.015, 1064, CC12002) 

80 Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o administrador prestará contas justificadas de sua 
administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apurados. (art. 1.065, 
CC/2002) 

9' Nos quatro meses seguintes ao término do exercício social, os sócios deliberarão sobre as contas e designarão 
administrador(es) quando for o caso. (art. 1.071 e 1.072, § 20  e art. 1.078, CC12002) 

10' A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante alteração/ 
contratual assinada por todos os sócios. 

/ 
.EF5õ ogJGINM-  
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BECKER E FERREIRA LTDA 

CONTRATO SOCIAL 

11" Os sócios poderão, de comum acordo, fixar urna retirada mensal, a título de "pro-labore", observadas as 
disposições regulamentares pertinentes. 

128 Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, 
sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, o valor de 
seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, á data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 
Farágrajb único — O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em 
relação a seu sócio. (art. 1.028 e art. 1.031, CC12002) 

138 Os administradores declaram, sob as penas da lei que não estão impedidos de exercer a administração da 
sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob efeitos dela, a 

• pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevancação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé públic?, ou a-propriedade. 
(art. 1.011, § 1°, CC12002) - - -- 

14° Os sócios declaram para os efeitos de enquadramento como M1CROEMPRESA que o va!rr da receita bruta 
anual da empresa não excederá no ano de constituição o limite fixado no inciso 1 do art. 2° da lei Federai -j.D  
9,841 de 05/10/1999 e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relaeioiiaos no art. 3° 
daquela lei; 1 - 

15° Fica eleito o foro da Comarca de Rio Negro Pr., para o exercício e o cumprimento dos direitos e obHg.tçôs 
resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados assinam o presente instrumento em 03 vias. 

Piên Pr., 13 de julho de 2006 

Ronaldo Becker 	 (1;' CelsoMareos Ferreira 
. 7 

fl 	JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 19/07 / 2006 
SOB NÚMERO: 41205747063  
Protocolo: 06/249389-2 

MARIA THEREZA LOPES SALOMAO 

1000539 	 SECRETARIA GERAL 

2 	fl 	JUNTA COMERCIAL 00 PARANA 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 16/07/2006 
SOB NUMERO: 20062494503 	

. 

rmpr, 

 
P rotocolo: o6124945o3 

1 	88 	. '-< R L DA 	
MARIA TREREZA LOPES SALOMAO 

1000543 	 - -- - 	SECRETARIA GERAL PREF. MUN. DE PIEN - PR  

CONFERE COM O ORIGINAL  

PRE EIR 
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Becker e Ferreira Itda 
CNPJ: 08.222.64010001-58 
Rua Jacarei, 300, Galpão - Distrito Industrial Sul 
Piên/Pr. 
Tel.: (41) 3632-1467 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

[1 
BECKER E FERREIRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob n° 08.222.64010001-58, por 
intermédio de seu representante legal, Sr. ANDERSON GLATZ FERREIRA, portador 
da carteira de identidade ri 0  10.525.716-3 SSP/PR., inscrito no CPF/MF sob n° 
067.887.459-00, DECLARA, para fins do disposto no Edital de PREGÃO 
PRESENCIAL N° 12412017, sob as penas da lei, que esta empresa, na presente 
data, é considerada: 

1. (X) MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n° 
123, de 1411212006; 

2. ()EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 1  da Lei 
Complementar n° 123, de 1411212006; 

3. QMICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei 

lo 	
Complementar n° 123, de 14/1212006. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 
40  do artigo 3 0  da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

Piên/Pr., lide outubro de 2017. 

ANDERSO4LATZ FERREIRA / 
77)! 
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Becker e Ferreira Itda 
CNPJ: 08.222.640/0001-58 
Rua Jacareí, 300, Galpão - Distrito Industrial Sul 
Piên/Pr. 
Tel.: (41) 3632-1467 

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO N°  12412017 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.52012002, a 
empresa BECKER E FERREIRA LTDA, cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação para o PREGÃO N° 12412017, cujo objeto é o registro de preços para 
eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
scanner para os veículos da frota municipal, conforme especificações e quantidades 
estimadas constantes do ANEXO 1. 

Piên/Pr., 11 de outubro de 2017. 

• 	ANDERS4GLATZ FERREIRA 

1 
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Certidão 

[1W 

CNPJ: 76.002.66610001-40 	 - 

Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas ir 373 - Centi o - Pien - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.2496/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: 	
REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 0511112017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 06 de Outubro de 2017 

NEGATIVA N": 2496/2017 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: BECKER E FERREIRA LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA 	CNPJ/CPF 	 PROTOCOLO 	DATA DE EMISSÃO 

2720 	 08122.640/0001-58 	 06/10/2017 
ENDEREÇO 

RUA JACAREI, 300 - GALPAO - DISTRITO INDUSTRIAL SUL CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores, Serviços de lanternagem ou funilaria e 
pintura de veículos automotores, Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores, Serviços 
de alinhamento e balanceamento de veículos automotores, Reparação e manutenção de equipamentos 
eletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico, Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos 
automotores, Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores 

E-ittp://192.168.1 .7:7474/esportal(stmcertidao.view.Iogic?idCertidao=8831 	 1/2 



1111012017 	 Portal da Transparência - Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas 

Portal da Transparência - Governo Federal - http://www.portaltransparencia.qov.br  

Você está em: 
Início » CIEIS 

CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS) 

O Cadastro Nacional de Empresas tnidôneas e Suspensas (CEIS) é um banco de informações mantido pela Controladoria-Geral da União que tem como objetivo consolidar a 
ralação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções das quais decorra como efeito restrição ao direito de participar em licitações ou de celebrar contratos com a 
Administração Pública. Saiba mala 

Consulta 

cPPiãifl 822264O0oO158 

	

Nome, Razão Social ou 	Opcioxsel) - 
L 	Nome Fantasia! 

T'podeSança.] Todos 

Quantidade de registros 	encontrados: 0 	Data; 11/1012017 14:04:43 

Não foram encontrados registros que atendam ao seguinte critério de busca: 

CNP)/CPF: 08222640000158 

Página 1/1 

ATENÇÃO 

Este cadastro visa dar publicidade às sanções administrativas aplicadas contra licitantes e fornecedores. As informações aqui veiculadas são de inteira responsabilidade das 
entidades que as prestaram, não podendo a União ser responsabilizada pela veracidade e/ou autenticidade de tais informações nem pelos eventuais danos diretos ou indiretos 
que delas resultem causados a terceiros. 

Designação do apeirado, conforme informado pelo órgão sancionador (publicação no DOU; dados constantes de Oficio, etc.) 

constatou-se que o nome informado pelo órgão sancionador diverge significativamente do constante do cadastro da Receita Federal, considerando-se o CPF/CNPJ 

Informados, O nome constante do cadastro da Receita Federal pode ser verificado clicando-se sobre o respectivo registro. A divergência pode indicar apenas uma alteração no 

nome do sancionado ou uma inconsistência dos dados informados. Mais informações podem ser obtidas junto ao órgão sancionador. 

http:/Iv.portaldatransparencia.gov ,br/oeis?cpfcnpjos222e400001 58&nome=&lipoSanoao= 	 1/1 



11/10/2017 
	

Cadastro Impedidos Licitar e Contratar 

TCEPR 

Consulta de Impedidos de Licitar 

Pesquisa Impedidos de Licitar 

	

Tipo ducjmento 	CNJPJ 	 Núrporo 	fl e:-::: 	08222640000158 

Nome 

Per:odo publicação : de 

	

Dida da 10:010 lmped:n,erto: de 	 otr- 

	

Dele de Fim irrrpedirirc-rito: de 	 di e 

D'IS 

I)IHUM ITEM ENCONTRADO! 

to 

https://sorvicostceprgovbr)tcepr)municipal/ail/Consultarlmpedidoswebaspx 	 1/1 
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Becker e Ferreira ltda 
CNPJ: 08.222.64010001-58 
Rua Jacarei, 300, Galpão - Distrito Industrial Sul 
Piên/Pr. 
Tel.: (41) 3632-1467 
e-mail: financeiro@beckereferreira.com  

PROPOSTA DE PREÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 
Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão n° 12412017 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. 5a  nossa proposta 

de preços, a preços fixos e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto 

é o registro de preços para eventual contratação de empresa especializada para 

prestação de serviços de scanner para veículos da frota municipal, em atendimento 

às Secretarias Municipais, conforme especificações e quantidades estimadas 

abaixo: 

Preço Máximo 
 

Item Descrição 
Unidade 
Medida 

Qtde 
Estimada Preço Máximo Total 

Unitário  

Scanner 	(diagnóstico 
1 veicular) 	para 	veículos Unidade 30 

R$ 80,00 R$ 2.400,00 
leves (gasolina/álcool) 

Scanner 	(diagnóstico 
15 

2 veicular) 	para 	veículos Unidade 
R$ 100,00 R$ 1.500,00 

médio porte (diesel) 

Scanner 	(diagnóstico 
veicular) 	para 	veículos 

Unidade 
20 

pesados 	(micro-ônibus, R$ 130,00 R$ 2.600,00  
ônibus e caminhão)  

Scanner 	(diagnóstico 
8 

4 veicular) 	para máquinas Unidade 
R$ 1.500,00 R$ 12.000,00 

rodoviárias 

TOTAL R$ 18.500,00 

O prazo de validade da proposta de preços é de 60 (sessenta) dias ,,, 
a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas. 



081 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de 
tributação de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme estabelece o 
artigo 30  da lei complementar n° 12312006. 

Piên/Pr., lide outubro de 2017. 

• 	 ANDERSON $¼TZ FERREIRA 

RG: 10.55.716-3/PR 

o 

) 
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Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 
	

DJ*] 
Contribuinte, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à 
RFBa sua atualização cadastral. 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NUMERO DE INSCRÇÁO 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 

BECKER E FERREIRA LTDA - ME 

TETULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

BECKER E FERREIRA REPARACAO AUTOMOTIVA 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 

45.20-0- 01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 

1 CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

95.21-5-00 - Reparação e manutenção de equipamentos eletroeletrànicos de uso pessoal e doméstico 
45.20-0-02 - Serviços de lanternagem ou funilaria e pintura de veículos automotores 
45.20-0-03 -Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores 
45.20-0-04 - Serviços de alinhamento e balanceamento de veículos automotores 
45.30-7-03 - Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos automotores 
45.30-7-04 - Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 

206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

NÚMERO 

300 
LOGRADOURO 

R JACAREI 
R5MPLEMENTO 

GALPAO 

UF 

1 PR 
CEP 

53.860 -000 
BAIRRO/ DISTRITO 

DISTRITO INDUSTRIAL SUL 
MUNICÍPIO 

PIEN 

ENIDEREÇO ELETRONICO TELEFONE 

(41) 3632-1483 

FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÂO CADASTRAL 

ATIVA 
DATA DA SITIJAÇAO CADASTRAL 

18/0712006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
tr*nt** 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.634, de 06 de maio de 2016. 

Emitido no dia 0611012017 às 16:15:19 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 

L~cnsuItaI 9apIlSlal 
	 L Voltar i 

El Preparar Pàqna 
para mprecSC 

A REB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, dique aqui. 
Atualize sua página 	 L17 4 

http://www.reCeitaíazenda.gov.br/PessOaJuridica/CNPJ/cnpjreva/CnpjrevasolicitaCao.asp 	 1/1 
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Emissão do CICAD 

REtEJTAESTWhi 	 PARANÁ 

Comprovante de Inscrição Cadastral - CICAD 

Inscrição no CAD/ICMS 	 Inscrição CNPJ 	 Inicio das Atividades 

90543098-02 	 08 .222.64010001-58 	 1212010 

Empresa / Estabelecimento 

Nome Empresarial BECKER E FERREIRA LTDA ME 

Titulo do Estabelecimento BECKER E FERREIRA REPARAcAO AUTOMOTIVA 

Endereço do Estabelecimento RUA JACAREI, 300, GALPAO - DISTRITO IND. SUL - CEP 83860 -000 
FONE: (41)3632-1899 - FAX: (41) 3632-1899 

Município de Instalação PIEN - PR, DESDE 1212010 

(Estabelecimento Matriz) 

Qualificação 

- 	 ATIVO - SIMPLES NACIONAL! SIMPLES NACIONAL - DIA 03 DO MES+2, DESDE Situação Atual 
0712016 

Natureza Jurídica 206 -2 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA LTDA 

Atividade Econômica Principal do 4530 -7103 - COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS NOVOS PARA 
Estabelecimento VEICULOS AUTOMOTORES 

Atividade(s) Econômica(s) 4530.7104 . COMERCIO A VAREJO DE PECAS E ACESSORIOS USADOS PARA 
Secundária(s) do Estabelecimento 	 VEICULOS AUTOMOTORES 

Quadro Societário 

Tipo 	Inscrição 	 Nome Completo / Nome Empresarial 	 Qualificação 

CPF 	067.887.459-00 ANDERSON GLATZ FERREIRA 	 SÓCIO-ADMINISTRADOR 

CPF 	109.511.879-02 DAIANA KETLIN BECKER FERREIRA 	 SóCIO MENOR 

Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Este CICAD tem validade até 0511112017. Coordenação da Receite do Estado 

. 	

CAD/ICMS N°90543098-02 

Os dados cadastrais deste estabelecimento poderão ser confirmados via 	
Emitido Eletronicamente via Internet 

Internet www.fazenda.pr.pov.br 	
0611012017 15:52:53 

:• 
 

Dados transmitidos de forma segura 
Tecnologia CELEPAR 

4E~~ 
https://w.arintemet.pr.gov.br!cadicms/_ce_CIES11 D.asp?eindudeLinkFacil=S&eCadicms=9054309 ' 02&eUser=6321483 
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CAIXA  
CAIXA ECONÔPMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF 

Inscrição: 	0822264010001-58 

Razão Social: BECKER E FERREIRA LTDA 

Endereço: 	RUA CASTRO ALVES / PONTE ALTA / CURITIBA / PR / 83860-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta 
data, a empresa acima identificada encontra-se em situação regular 
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS. 

o 
O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade: 23/09/2017 a 22/10/2017 

Certificação Número: 2017092306333796094400 

Informação obtida em 06/10/2017, às 15:57:34. 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está 
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa: 

o 
	www.caixa.gov.br  

https://www.sifge.caixa.gov.br/EmpresalCrf'CrfíFgeCFslmprimjrpapel.asp'?vARpes.. . 06/10/2017 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: BECKER E FERREIRA LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 08.222.640/0001-58 
Certidão n°: 13823025912017 
Expedição: 06/10/2017, às 16:13:37 
Validade: 03/04/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que BECKER E FERREIRA LTDA - ME (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito (a) no CNPJ sob o n °  08.222.640/0001-58, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n °  12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n o  1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona- se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br ).  
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas cm sentença condenatária transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

:it5tz:zT:<. 



06110/2017 

S MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: BECKER E FERREIRA LTDA - ME 
CNPJ: 08.222.64010001-58 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União junto à Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd'do parágrafo único do art. 11 da Lei ng 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://www.receita.fazenda.gov.br > ou <http://www.pgfn.fazenda.gov.br >. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN 4 1.751, de 0211012014. 
Emitida às 11:38:27 do dia 3110812017 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 2710212018. 
Código de controle da certidão: 11B1C5ED.D2Al2C4C 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

1,1 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Coordenação da Receita do Estado 
PARANÁ 
GOVERNDDO EST/WO 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual 

N°01703156440 

Certidão fornecida para o CNPJIMF: 08.222.64010001-58 
Nome: BECKER E FERREIRA LTDA ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 0610212018 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet 
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 7 do 7 

Emitido ma Internet Pública (0911&2017 tI:27:23) 
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Certidão 

na 

CNN 76 002 666/0001-40 

(:4 Prefeitura Municipal de Piên 
Rua Amazonas n° 373 - Centro - Piên - Paraná - CEP 83.860-000 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 
MUNICIPAIS N.2496/2017 

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA 
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS 
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO 

IMPORTANTE: REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO 
NESTA CERTIDÃO. 
2. APRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE 
ATÉ 0511112017, SEM RASURAS E NO ORIGINAL. 

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA 
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO. 

Piên, 06 de Outubro de 2017 

NEGATIVA N°: 249612017 
jCAÇÃO 

FINALIDADE: CADASTRO E/OU CONCORRÊNCIA E/OU LICITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL: BECKER E FERREIRA LTDA - ME 

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF PROTOCOLO DATA DE EMISSÃO 

2720 08.222.64010001-58 1  1 	06/10/2017 
ENDEREÇO 

RUA JACAREI, 300 - GALPAO - DISTRITO INDUSTRIAL SUL CEP: 83860000 Piên - PR 
CNAE / ATIVIDADES 

Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores, Serviços de lanternagem ou funilaria e 
pintura de veículos automotores, Serviços de manutenção e reparação elétrica de veículos automotores, Serviços 
de alinhamento e balanceamento de veículos automotores, Reparação e manutenção de equipamentos 
cletroeletrônicos de uso pessoal e doméstico, Comércio a varejo de peças e acessórios novos para veículos 
automotores, Comércio a varejo de peças e acessórios usados para veículos automotores 

o 

r 

http:111 77.125.221 .99:7474/esportal/sIrncertidao.view.!ogic?jdCertjdao=8831 	 112 



31 M 
Becker e Ferreira ltda 
CNPJ: 08.222.64010001 -58 
Rua Jacareí, 300, Galpão - Distrito Industrial Sul 
PiênlPr. 
Tel.: (41) 3632-1467 

DECLARAÇÃO 

Pregão Presencial no 12412017 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento 
licitatório em epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) Não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer 
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n° 9854, de 
27.10.99, que altera a Lei n° 8666193; 

b) Nenhum de nossos sócios é servidor ou dirigente de órgão do Município de 
Piên; 

c) Não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou 
impedidos de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 

d) Não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a 
administração Pública, em qualquer de suas esferas; 

e) Até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habitação no 
presente processo e estamos cientes da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

Piên/Pr., 11 de outubro de 2017. 

ANDERSO '  ÓLATZFERREIRÃ 



06110/2017 	 Simples Nacional 

Consulta Optantes 
	

1 
Data da consulta; 06/10/2017 

Identificação do Contribuinte - CNPJ Matriz 

CNPJ 08.222.640/0001-58 
A opção pelo Simples Nacional e/ou 51MB abrange todos os estabelecimentos da empresa 

Nome Empresarial BECKER E FERREIRA LTDA - ME 

Situação Atual 

Situação no Simples Nacional Optante pelo Simples Nacional desde 01/07/ 2007 

Situação no 51MB: NÃO optante pelo SItIEI 

ffl Períodos Anteriores 

Opções pelo Simples Nacional em Períodos Anteriores: Não Existem 

Opções pelo SIMEI em Períodos Anteriores: Não Existem 

Agendamentos (Simples Nacional) 

Agendamentos no Simples Nacional: Não Existem 

0 Eventos Futuros (Simples Nacional) 

Eventos Futuros no Simples Nacional: Não Existem 

ii Eventos Futuros (SItIEI) 

Eventos Futuros no SIMEI: Não Existem 

dique aqui para informações sobre como optar pelo SIMEI. 

ÇiprPDF 

hlIp:f/8.receita.fazenda.gov.brJ5implesNacional/aplicaesaspx?id21 	 1 	1/1 



092 
Becker e Ferreira Itda 
CNPJ: 08.222.64010001-58 
Rua Jacarei, 300, Galpão - Distrito Industrial Sul 
Piên/Pr. 
Tel.: (41) 3632-1467 

DECLARAÇÃO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

À Prefeitura Municipal de Piên 

Sra. Pregoeira, 

Ref.: Edital de Pregão no 12412017 

o 
BECKER E FERREIRA LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob no 08.222.64010001-58, por 
intermédio de seu representante legal, Sr. ANDERSON GLATZ FERREIRA, portador 
da carteira de identidade n° 10.525.716-3 SSP/PR., inscrito no CPF/MF sob n° 
067.887.459-00, DECLARA, sob as penas da lei, que os serviços, objeto do Pregão 
Presencial n° 12412017, serão prestados diretamente pelo Sr. Ronaldo Becker, 
portador do RG n° 7.523.472-4/Pr. e inscrito no CPF n° 027.739.829-08, na condição 

de funcionário da empresa proponente. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

• 	Piên/Pr., 11 de outubro de 2017. 

ANDERSO JGLATZ FERREIRA 

RG: 10.52*16-31PR. 

6 



No dia onze do mês de outubro de dois mil e dezessete, às 14:00 horas, reuniram-se na sala de reuniões 

da Prefeitura Municipal de Piên, localizada na Rua Amazonas, 373, Centro, Piên/PR, a pregoeira e sua 

equipe de apoio, designados pelo Decreto n° 004/2017, para procederem às atividades pertinentes ao 

PREGÃO PRESENCIAL no 124/ 2017, que tem como objeto o Registro de Preços para eventual 

contratação de empresa especializada para prestação de serviços de scanner para os veículos 

da frota municipal para as Secretarias Municipais. Às 14:00 horas foi aberta a sessão pública, 

iniciando o período de identificação/credenciamento dos representantes e de recebimento  dos envelopes, 

tendo sido credenciadas 01 empresa participante a saber: BECKER E FERREIRA LTDA., inscrito no 

CNPJ sob n° 08.222.640/0001-58, estabelecida a na Rua Jacareí, n° 300, Bairro Distrito Industrial Sul, em 

Piên/PR, CEP 83.860.000, fone: (41) 3632 1899, representado nesta sessão pelo Sr. Anderson Glatz, 

portador do RG n° 10.525.716-3 SSP/SC e inscrito no CPF sob n° 067.887.459-00. Imediatamente após o 

encerramento do período de credenciamento, iniciou-se a etapa de recebimento dos envelopes. A 

pregoeira e sua equipe de apoio iniciaram a abertura do envelope de proposta de preços, efetuando a 

verificação dos requisitos exigidos no edital. A pregoeira verificou os preços ofertados e sua conformidade 

com previsão editalícia. Foi constatado que a empresa apresentou a proposta de acordo com o Edital. 

Iniciou-se a etapa de lances verbais, em que o representante credenciado teve a oportunidade de reduzir 

os preços ofertados na proposta escrita, cujo Relatório de Lances segue em anexo. Com  o encerramento 

da etapa de lances verbais, foi aberto o envelope de habilitação da empresa ofertante do menor preço. A 

documentação apresentada foi verificada para comprovação de sua conformidade com as exigências do 

edital. A empresa ofertante do menor preço teve seus documentos verificados £ achados conformes, 

sendo, portanto, habilitada. O representante presente analisou e visitou a documentação, não tendo nada 

a acrescentar ao que já foi relatado. Finalizada a etapa competitiva e habilitada a empresa ofertante do 

menor preço, a pregoeira declarou a empresa vencedora, conforme registrado no Relatório de 

Classificação por Fornecedor que segue anexo. Concluídos os procedimentos relativos ao PREGÃO 

PRESENCIAL n° 12412017, considerando que: a) as propostas das empresas vencedoras satisfazem às 

exigências do edital; b) as vencedoras encontram-se devidamente habilitadas quanto à documentação 

exigida, c) os preços cotados estão dentro dos limites estabelecidos em edital; d) não houve manifestação 

expressa por parte do representante da licitante de intenção de interpor recurso. Nada mais havendo, foi 

lavrada esta ata, ressalvando, ainda, que os membros da equipe de apoio, ao assinarem a ata, atestam 

sua participação e colaboração no certame. 

Pregoeira: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Equipe de apoio: DOROTI DE FATIMA PIECKOCZ 

BECKER E FERREIRA LTDA. 



Prefeitura Municipal de Plên -2017 

4 	t 	 Relatorio de Lances dos Fornecedores 

Pregão 12412017 
a ti94 

Pâgina.1 

Objeto 	REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAESPECLALIZADA PARA PREST 

Lote 0001 	lene  CODI 	SCmNER(OGNOtrICOV3ICUL4R) PARAVEICULOS LEVES (GASOLIMNÁL000L) Macaff.lodelQ Quadadade 3300 

Er,eceC$y 	1337 	 BECKER E FERREIRA LTDA ME vencedor 

Rodada 	 VaLa 

lance Inicial 	 50.0/3 

1 	 70W 

Lote 0/1 	IWir 0/332 	SCflMER (DIN3NóSTICOVEICULMI) PARA VECULOSMÉDIO PORTE  (DIESEL) Marca/MOdO1R Oualidada 15,00 

Fcecedcr 	1337 	 BECKER EFERREIRALÍDA- ME Vencedor 

Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 1WW 

1 	 95,00 

Ia/e. 0W1 	leia 0D03 	SÇPNNER(DIAGNÕSTICO VEICULAR) PAIRA VEIO ULQS PESADOS (MICRO-ÔNIBUS Macafttcdelo Qualidade: 2000 

ÔNIBUS E CAMINHÃO) 

Fernecader 	1337 	 DECKER E FERREIRA LTDA- ME Vencedor 

Rodada 	 Valor 

Lance Inicial 	 13000 

1 	 120,00 

0001 	len 0034 	SGMNER (0L6GNÕSTICOVEICULAR) PN(AMÁOUINAS R000VLÃRLAS , Maca/Modek, ~,dedei 800 

Fornecedor 	1337 	 BECKEREFERRElkLTDA-ME Vencedor 

Rodada 	 Valer 

Lance Inicial 	 1512003 

1 	 1.450.00 

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSIKI 
Preciro 

/ 

MAREIA 
Membro 

BEcK ' RaRA LTDA - ME 

o 

Emitido por DOROTI DE FATIMA PIECKOGZ, na versão- 	 11/10/20171411.10 



Prefeitura Municipal de Piên -2017 
4 	 Classificação por Fornecedor 	 095 

Pregão 12412017 

Pàg'nal 

'Lena ProdutoServiço 	 UN. 	Quantidade Status 	Marca 	 Preço Unitário 	Preço Total Sei 

Fornecedor: 13314 SECKER'EFERREIRALTDA-ME 

Lote €61 - Lote 001 

001 16231 SCANNER (DIAGNÓSTICO VEICULAR) PARA VEÍCULOS 

LEVES )GASOLINNÃLCDOL) 

002 16232 SCANNER (DIAGNÓSTICO VEICULAR) PARAVEÍCULD6 

MEDIO PORTE )DIESEL) 

5123 16233 SCANNER (DIAGNOSTICO VEICULAR) PARAVEFCULOS 

PESADOS )MICRO-ÓNIBUS ÔNIBUS E CAMINHÃO) 

004 16234 SCN4NER DIAGNÓSTICO VEICULAR) PARAMA0UINAS 

RODOVIÁRIAS 

CNPJ 	22Z64Q'O0Ot-58 	Telefone: 41 36321461 

UN 	 30.00 Class,ticacio 

UN 	 1500 Classificado 

UN 	 20W Classificado 

UN 	 6.00 Classificado 

Statusi 	Classificado 17 525 >W 

17.525,00 

7000 21(002 * 

95.50 147500 * 

120,00 240003 * 

1450.00 1101200 * 

VALOR TOTAL: 	 17 

o 

o 

Ti 	7 

Emilio, R. OGROTI DE FATIMA PIECKOCZ na ssirsão: 55175 	
11/10)2017141215 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO FINAL 

Processo Administrativo n°: 205512017 (Pregão Presencial n° 12412017) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/ Pregoeiro 

Assunto: Homologação final de Licitação 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório modalidade Pregão Presencial n° 

124/2017, cujo objeto é o registro de preços para eventual contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de scanner para os veículos da frota municipal, 

em atendimento às Secretarias Municipais, para análise quanto à possibilidade de homologação do 

certame. 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

contendo o requerimento formulado pelas Secretarias interessadas, detalhando o objeto de sua 

pretensão e justificando sua finalidade. 

Foram informados os recursos orçamentários, a previsão financeira para o custeio da 

despesa foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação 

foi autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Presencial, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatório e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

no 8.666/93 e n 0  10.520/02 e Decreto Municipal n° 002/06, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

No que diz respeito à licitação em questão ser destinada à exclusiva participação de 

Microempresas e/ou empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no 

inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem 

como está amparada pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal 

n° 1/15. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame. 

Da apreciação dos documentos apresentados pelas licitantes, relativos ao 

credenciamento, habilitação jurídica e fiscal, declarações firmadas e proposta de preços, após exame 

V 
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de sua compatibilidade com as exigências do instrumento convocatório, concluiu-se que a licitação foi 

processada e julgada com observância dos procedimentos estabelecidos nas Leis Federais n° 8.666/93 

e n° 10.520/02 e no Decreto Municipal n° 002/06. 

Não houve pedido de esclarecimentos, nem mesmo impugnação ao edital ou 

interposição de recursos e o objeto da licitação foi adjudicado pela Pregoeiro à vencedora do certame. 

2. Da conclusão: 

Considerando que a homologação é o ato de controle da regularidade de todo o 

procedimento realizado como condição de validade da contratação, pelo qual se põe fim ao processo, 

e, considerando ainda, que nenhuma ilegalidade foi constatada na análise efetuada por esta 

Procuradoria, opinamos pela homologação final do processo em epígrafe, cabendo, no entanto, à 

autoridade competente, a avaliação quanto à oportunidade e conveniência. 

É o parecer. 

Piên/PR, 11 de outubro de 2017. 

Veiviane Alvés Domingos 

OAB/PR 75.274 

o 

2 
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PREGÃO PRESENCIAL N° 12412017 

PROCESSO N° 2055/ 2017 

HOMOLOGAÇÃO 

Eu, LIVINO TURECK, Prefeito Municipal de Piên, no uso de minhas atribuições 

legais: 

HOMOLOGO para que produza seus efeitos legais, o Pregão Presencial n° 

124/2017, referente ao processo no 2055/2017, que tem por objeto o Registro de Preços 

para eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de scanner 

para os veículos da frota municipal, tendo em vista que em toda sua tramitação foi atendida 

a legislação pertinente, consoante parecer jurídico contido nos autos. 

• 	
Piên/PR, 11 de outubro de 2017. 

Prefeito Municipal 
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GRUPO OCUPACIONAL OS: ASSISTENCIA SOCIAL 

	 M 
MOTORISTA!  
Sísel 

1 1 3 4 7 9 
Classe 
A 040/02 115943 127032 179' 50 1310.90 1:507: 135657 1770.14 139'.77 

1 	17,Oo, i-;: :40 134:24 1304.37 1.907.01 14105 1414,00 1445.97 41,'À,6 
0. 130,5,1011 152 14(09.35 14340.4') 147L95 ]473.79 1145.07 1 s1O..17 1Ç41 40 

fl 1504.00 1517.35 15511,7') 157:1.54 159711 1/71.111 1/45.41 1070 	III 1095.17 

'tI II II 13 14 Ir, lo 17 IS 
Clalse 
A 1415.74 1440.02 1401.0,7 1)57.55 1505.011 1 9'539 155171 1 77455 1598, 1 11 

a 459.4,0 1712.0 1  153470 [537.77 1701719 1004.0] 14,75.55 1057.31 1070,]] 
170,4,10 155'.I01 lO] 1.44 109731 000.14 11,07417 1710.71 17;7 91 1'67.1c 

1) 1720.50 1710.49 '777.90 I99.l 1540.15, 1593.55 1001.77 1911455 0440.24 

Art. Y. Fica Alterado o Anexo IV - Atividades a serem desenvolvidas, do Grupo Ocupacional 03 - Contabilidade. Tribulação c Fiscalização. do 

Cargo de Fiscal Tributos conforme segue: 

"CARGO: FISCAL DE TRIBUTOS 

Exercer a fiscalização nas Empresas Industriais. Comerciais e de Prestação de Serviços, e concessões públicas rio pertinente a aplicação e 

cumprimento das disposições legais e de competência Municipal; Exei'cer a liscalização nas empresas e concessões públicas, liizendo notificações, 

autuações, registrando e comunicando irregularidades: exercer o controle das atividades decorrentes de concessões públicas; Elètuar sindicâncias 

pala veritieaçào das alegações dos contribuintes, decorrentes de requerinoentos de revisões, isenções, imunidades e pedidos de baixa de inscrição; 

Efetuar levantamentos fiscais nos estabelecimentos sujeitos a tributação milti te, pai, orientando os contribuintes quanto  a legislação ti'ibutiiria 

municipal, inclusive quanto ao exercício regulador do poder de polícia; intimar contribuintes ou responsáveis, lavrando autos de infração; proceder 

diligências, prestar informações e emitir pareceres: Elaborar relatórios e boletins estatísticos prestando informações em pl'ocessos relacionados coa] 

Ø
sua álea de competência; auxiliar cm estudos visando o aperfeiçoamento e atualização dos procedimentos fiscais; executar outras atividades afins 

coo] sua álea de competência na tributação, a fiscalização, a arrecadação e a cohi'ança de impostos, taxas, contribuições de melhoria. contribtuções 

sociais e demais prestações eompulsõrias de natureza linanceira previstas coo lei, incluídas em sua competência por iostruoiento especifico: a 

tributação, a fiscalização, a arrecadação e a cobrança de impostos, taxas, contribuições de noclboria, contribuições sociais e demais prestações 

co nipul sóri as de natureza flo aticei i'a previstas cm lei, ii cl ri idas cru sua colo] e tê nc ia por instrumento especifico; La liça Ii eu lo de Créditos Tri hu t;íri os 

no Ainbito Municipal; Efetuar todas as demais tarefas e atividades con -elatas. 

Art. 4°. Os demais Artigos da Lei n' 771/20 11 de 09111 /20 1 1, permanecem inalterados. 

Art. 5". Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabtnete do Prefeito Municipal, aos onze dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete. (11/10/2017) 

iVJLSOjV KVGELS 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 

Nara Alessandra Bladt 

Código Idcntiticador:7639E86A 
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Publicado por: 

Doroti de Fatima Picckoez 

Código Ideutificador:C6258A2C 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

EXTRATO DE RESULTADO DE LICITAÇÕES - PREGÃO 124. 2017 
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0030710 VF\CFOOI4 'Ai.OR iR 

1I/1Il/21117 Rrs'isl't' 	de 	Prcoos 
oeoiu',,l 	r'ol]irat asal' 	de 
cii, presa 	c513uL14I 1 'a doi 

E R 	E 	FERREI R.0 12412017 I'REOÂ(I FRE5E\CI AL 10/09/2017 ", 	lOItOIaçao 	de LTI)A 	unscri 1,110 C%i'.I sol, o" 7.525,00 III DOZF.0 \IES[S 11010/ 	017 si 	is desani. 	1  08.222,64W0001-58 
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Aos J 	dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezessete, autorizado pelo Pregão Presencial n° 

12412017, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto nas Leis 

Federais n° 8.666/1993 e n° 10.520/2002, Lei Complementar n° 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

no 147/2014) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, conjuntamente com as condições a 

seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o DETENTOR DA 

ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: BECKER E 

FERREIRA LTDA - ME., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n° 08.222.640/0001-58, 

Inscrição Estadual n 0  90543098-02, Inscrição Municipal n° 2720, com endereço na Rua Jacarei, n° 300, 

Distrito Industrial Sul, em Piên/PR, CEP: 83.860-000, fone/fax: (41)3632-1899, neste ato representada por 

ANDERSON GLATZ FERREIRA, inscrito no CPF sob n° 067.887.459-00. 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Requisição de Empenho 

por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-símile e 

e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Presencial n° 12412017. 

3. Os serviços objeto deste Pregão deverão ser realizados na sede da CONTRATANTE- (Município de Piên), 

podendo ser realizados diretamente nas oficinas contratadas pelo Município, em no máximo 02 (dias) ou de 

imediato quando comprovado a emergência, após o envio da Requisição de empenho. 

3.1 Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar serviços solicitados na Requisição de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua publicação. 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a prestação de 

serviços, mediante aoresentço da Nota Fiscal _correspondente, j unto aCertidão Negativa de Débitos 

Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange inclusive as contribuições sociais), do 

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, 

previstas neste Edital. 

5.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento 

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

6.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário. 

7. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os praticados 

no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

1 
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8. Os serviços serão prestados provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar 

da entrega dos itens, ou imediatamente quando for o caso. 

9. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL 
Dotações: 10.001.08.244.0016.2026.3390391999. 
Contas: 2710 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.3390391999. 
Contas: 550 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 
Dotações: 07.002.20.606.0011.2013.3390391999. 
Contas: 1450 
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 
Dotações: 06.001.23.691.0010.2011.3390391999. 
Contas: 1230 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
Dotações: 08.001.12.361.0012.2014.3390391999. 
Contas: 1670 
SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER 
Dotações: 09.001.13.392.0014.2023.3390391999 e 09.002.27.812.0015.2024.3390391999. 
Contas: 2310 e 2460 
SECRETARIA DE GOVERNO 
Dotações: 02.001.04.122.0002.2003.3390391999 
Contas: 350 
SECRETARIA DE SAÚDE 
Dotações: 	11.001.10.301.0018.2031.3390391999, 	11.001.10.301.0018.2020-3390391999 	e 
11.001.10.304.0018.2033-3390391999. 
Contas: 3240, 3080 E 3340 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390391999. 
Contas: 1000 
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO 

Dotações: 04.001.04.121.0004.2007.3390391999. 

Contas: 790 

10. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do 

beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 4 0  da Lei Federal n° 8.666/93. 

11. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 28 do 

edital e subitens do edital de Pregão Presencial n° 12412017, que desta Ata faz parte integrante. 

12. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo Edital de 

Pregão Presencial n° 12412017. 

.1 
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13. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital de 

Pregão Presencial n° 12412017, as Requisições de Empenho com os termos aditados e a proposta da 

detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

14. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será realizada 

pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no acompanhamento das 

solicitações, entrega e recebimento dos materiais/bens e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 
Secretaria de Ação Social e Defesa Civil José Vieira dos Santos _ 
Secretaria de Administração e Finanças Cristiano Quadros 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente José Mário Bueno de Oliveira 
Secretaria de Desenvolvimento Econômico Priscila Aparecida Guinta 
Secretaria de Educação Ivan Bueno Franco 
Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer João do Rocio Martins 
Secretaria de Governo Douglas Lietz 
Secretaria de Saúde  Denis Carvalho 
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários Elan Gabriel Forteski 
Secretaria de Planejamento, Obras e Urbanismo Simon Schneider  

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no Foro da 

Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

16. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor e 

forma, que vão assinadas pelo Sr. LIVINO TURECK, Prefeito de Piên, e pelo representante do Detentor, e 

duas testemunhas. 

LIVINO TURECK - MUNICÍPIO DEPIÊN 

o 
	

ÓRGÃO GERENCIADOR 

tI1  

BECKER E FEJEIRA  L TDÃ4 - ME 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

o 

Testemunhas: 

Nome: CRISTIANO QUADROS 	 Assinatura: 

Nome: ANGELA T. B. MACHADO GROSSKOPF Assinatura: 
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Item 	Produto/Serviço UN. Quantidade 	Status 	Marca Preço Unitário Preço Total Sei 

Forn,çdor 1337-4 SECKERE FERREIRA LIDA ME CNPJ Ot22Z64W0001 66 	Telefonw. 41 35321467 Status 	CIasficado 175250) 

Loto  Ml - Lote  W1 17.525.0) 

031 	16231 SCN4NER (DIAGNÓSTICOVEICULt( PARAVEJCULOS UN 30.0) 	Classificado 70.23 2 iW.0) * 

LEVES (GASOLINNÂLCOOL) 

0*12 	16232 SCANNER (DIAGNÓSTICO VEICULAR) PARAVEICULOS UN 150) 	Classificado 95,2) 1425M 

MÉDIO PORTE (DIESEL) 

CO) 	16233 SCANNER (DIAGNOSTICO VEICULAR) PARAVEiCULOS UN 20.0) 	Classificado 120W 24W,0) * 

PESADOS (MICRO-ÔNIBUS,ÔNIBUS E CNANHÃO( 

2)4 	16234 SCANNER (DIAGNOSTICO VEICULAR) PARA MÁQUINAS UN 5.00 	Classificado 1.460.0) 1150)00 * 

RODOVIÁRIAS 

17 

o 

(--~  4 
EmiIi 	DOROTI DE 
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O Conselho Municipal dos 1) ireiu,s do Tdoso. no liso de suas 

atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei n° 1045, de 07 de 

dezembro de 2009, e; 

CONSIDERANDO a deliberação da plenária realizada cm 17 de 

outubro de 2017; 
RESOLVE: 

Art. 1° Ratifica a Folha de Rosto, aprovando o Teniio de Adesão e o 
Plano de Ação. confonrie Deliberação n°001:2017 - CEDI/PR. 

Art. 2° Esta resolução entra cru vigor na data de sua publicação 

Piên/PR. 17 de outubro dc 2017. 

LOURDES EM/E CIK 11EV 
Vice-Presidente do Conse Ilio Municipal dos Direitos do Idoso 

Publicado por: 
Luciana Luhke 

Código Identifleador:7583E43D 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
CON'I'RATO N" 1169/2017 

REFERENTE AO PREGÃO N° 123/2017 

Ç
'ONTRATADO: CI-IURRASCARIA SAMNIAR LTDA. 

CNPJ sob 14.02738810001-81 
O objeto do presente a Contratação de enipresa especializada 

para fornecimento de buffet, durante evento a ser realizado eta 
homenagem aos professores e a equipe pedagógica da Rede 

Municipal de Ensino, que acontecerá no dia 20 de outubro de 
2017. 

Valor: R$ 5.100,00 (cinco mil e cem reais). 
Dotação: 
08,001 1236100122014-3390394400 

O prazo de execução e vigência inicia-se com a publicação do 
presente contrato assinado, encerrando-se em 20/10:2017. 

Data de assinatura: 17 de outubro de 2017. 

L1I'ijVO TURECK 
Prefeito  NinnicipaI 

CRISTÍ4NO QUADROS 
Secretário de Administração e Finanças 

Publicado por 
Doroti de Fatinia Pieckoez 

Código ldentificador:F13E485A7 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS .  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" 20312017 

PREGÃO PRESENCIAL N° 124/2017 

Detentor da Ata: BECKER E FERREIRA LTDA - ME. 
CNPJ sob o" 08.222.6401000I-5$ 

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa 

especializada para prestação de serviços de scanner para os 
veículos da frota municipal para as Secretarias Municipais. 
Valor Total: R$ 17.525,110 (dezessete mil, quinhentos e vinte e 
cinco reais) 

Dotação Orçamentária: 

10.001.08.244.0016.2026.3390391999; 
02.001.04.122.0002.2003.33Q03919 1)9 

03.001.04.122.0003.2004.3390391999; 

07.002.20.606.0011.2013.3390391999; 
06.001.23.691.0010.201 1.3390391999; 

08.001.12.361.0012.2014.3390391999z 
09.001.13.392.0014.2()23.3390391999 e 

09.002.27.812.0015.2024.3390391999; 
11.001.10.301.0018.2031.3390391999, 

II.00I.10.301.00I8.2020-3390391999 e 
11.001.10.304.0018.2033-,1390391999; 

05.001.15.452.0005.24)09.3390391999; 

04.001. 04 . 12 1 .0004.200 7.339039 1999. 
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Data de assinatura: 17 de outubro de 2017. 

Validade: 12 (doze) meses. 

CRISTL4NO QUADROS 
Secretã,'io de /\dmi n 1 stração e Finanças 

LIVINO TURECK 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Doroti de Fatima Picekoez 

Código Identiticador:6D53EA8E 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
AVISO DE ANULAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N 05312017 

LIVINO TURECIC. Prefeito do Municipio dc Piãn/PR, tio uso de 

suas atrihtnçõcs legais e tendo como prerrogativas Os regranientos 

estatuídos pela Lei Federal ii' 8,66693. bem conto: 

Considerando ser uma das funções da Administração Pública 
resguardar o interesse público e o erário de despesas 

comprovadanientc- antieconómicas e dc práticas irregulares; 
Considerando que o valor da coo ti -atação direta realizada através da 

Dispensa de Licitação n° (153 2017 extrapola o limite de valor 

estipulado no ar-r. 24. II da Lei n° 5.666.93. em razão de já terem sido 

'cal izados outros processos de Dispensa de natureza idêntica; 
Considerando o que dispõe o art, 49 da Lei n°8.66693: 'lr. 19. .4 

a/si?) ia/ride c 'aflipclr'ntc pala a tip .01 'uÇriri da procedimento .vaow,ue 

pai iciyt ,'ei 'ngrt/' a /ici iii ç'ãn por ir/cães de lo/e/es se p i il,i/r-o der io're,i te 

de - ti/ir) .vopei'i:eaien (e dc'' ir/ahui CO Te eonipi'r) i 'uda. pci 'Tio caie e 

vo/ir - ie,t/e pré/ -ri /ss vi/ficar (ai eo,,duia, de,'e,,du ajudá-la por 

ilegalidade. de o//eta rol tio; p/'oi'rn ação dc' ici'eeii'a.v, mediante 

pai eec! ese! '1/?) e dvi 'á/uni cicie /is or/anie,itado. ( ...) 

Considerando o que dispõe a Súniu la 473 do Supremo 'l'rihunal 
Federal: 'A .ldsnis:Ls'/ração pode anular seus próprios atos, quando 

citados de vícios que os losna,n ilegais, pa/'qoe cicies avo se ai'4g,tia,n 

curem,'. , te 'opa /a.v, pai' tabu , 'a de cai,, 'co iénr'i,i au opa/lati idade. 

e vp'iicidos os dil eijoy adq oh 'idas e 1 'esvais'ada, coi todos as cava s', a 

O»i'Cv '/11 ('rio lar/ir - /ai 

TORNA PÚBLICO 

A ANULAÇÃO a DISPENSA DE LICITAÇÃO N ° 053/2017, cujo 
objeto é a aquisição de 02 (dois) bilhetes de passagem aérea coo' 

destino a Brasília/DF, incluindo hospedagem, com saída dia 24 de 
outubro e retorno no dia 26 de outubro de 2017, em atendimento à 
Secretaria de Cios ei -rio, fundada nos moti "os deserilos acinla e coto 
base legal no ai't, 49, da lei o" 8,666/93 e  com a Súmula 473 de 

STF, O pi'occsso se encontra com vista l'r'anqucada ou Departamento 
de Licitações e Compras da Prcfeiiura Municipal de Piàn, situada na 

Rua Amazonas, o" 373 Ceutti'o, Pião, PR, 

Pién'PR, 17 de outubro de 20[7. 

LIVINO TURECK 
Prefeito 

Publicado por: 
Doi oti de Fatima Picekocz 

Código Identiflcador:D61 - 22B8B 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
LEI N° 1.313. DE. ló DE OUTUBRO DE 2017. 

Origem: Projeto de Lei n°0362017, 

ALTERA A DENOMINAÇÃO DO CENTRO 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
TIRADFNTES — EMEI TIRADEN'FES PARA 

CENTRO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

INFANTIL RAIO DE SOL — CMET RAIO DE SOE., 

svwi.v,Lluatrccii1ut',uetpa.Jcoitt ht':am,p 	 128 
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Atas de Regitros de Preços - Prefeitura Municipal de Piên 

!i'i ti'] 1REGISTRO D 4PREÇOS  J'Z*JflsI Ir 
Detentor da Ata: BECKER E FERREIRA LTDA - ME. CNPJ sob n°08.222.640/0001-58 Objeto: 
Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de scanner para os veículos da frota municipal para as Secretarias Mun 

17 de Outubro de 2017 

o 

o 
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